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~itm 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE DE LOURDES 
CNPJ Nº 14.117.329/0001-41 

â·m·~· '''liiN 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2025 - SRP 

LICITAÇÃO Nº 1067960 

o Municipio de Campo Alegre de Loun:les/BA, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ n.º 14.117.329/0001-41, com sede na Rua Abílio Dias, s/n, bairro Joaquim Antunes, Bahia, 
CEP 47.220-000, por intermédio do seu Pregoeiro Oficial e equipe de apoio, designados pela portaria nº 
004/2025, de 08 de janeiro de 2025, toma público para conhecimento dos interessados, que realizará licitação 
na modalidade PREGÃO na forma ELETRÔNICA. por meio do Sistema de ReQistro de Preços. do ti!'.>O 
menor preço por item, critério de julgamento menor valor por item sob a forma de fornecimento 
parcelado, conforme constante no Processo Administrativo nº 099/2025, dentro das especificações 
constantes neste Edital e seus Anexos. O processo será regido pelas disposições legais e condições 
estabelecidas no presente edital, pela Lei Federal nº 14.133/21, Lei Complementar 123/06, Decreto Municipal 
nº 072/2023, de 27 de Novembro de 2023, subsídíaríamente, pelo Decreto Federal nº 11.462, de 31 de março 
de 2023, e pelas normas e condições fixadas neste Instrumento Convocatório. 

O Edital está disponível no site: https://www.licitacoes-e.eom.br/aop/index.jsp 
Modo de disputa: Aberto e fechado 
Intervalo mínimo de diferença entre lances {degrau de valor ou percentual}: Conforme orçamento estimado 
em planilha - Termo de Referência 

l 1._r_:_ -'- ---•'--!----... 4- -'-- ------'"-- .s,_ ... ,..,...,.....__ , •• __ .r._:_ .... _ ""---!•:-' 
1111\,,IV uv Q\,,Uli UlltCI llV ua.., ..,.Vt.JV..,LQ.., l""'t/V--tJLVLJ- CI_., 1"".VUll \1 IVIClllU UC LJIGl~>lllGIJ 

Início da sessão pública 16/04/2025-às 15:30h (Horário de Brasília} 

Endereço Eletrônico https://www.licitacoes-e.corn.br/aop/index.jsp 

f" ... i+A...t" "'4" h ,f,..,,."""""""*'""" &A"r'll.""-r nr.t"!ll,.." """" ••""""" _ .............. -........ -·;:,-··· .... ·· ...... - ........................ y ....................... 

Modo de disputa: Aberto e Fechado 

Forma de fornecimento: Parcelado 

lmn11nn~f'i"u:~~"" l=~f"l~rç:.rimç:.ntnc: ~ti>~ ftrí!>~\ rlí~~ i'1tç:.í~ ~ntç:.~ ri~ rl~t~ rlç:. ~hl!>rt11r~ rln f"l!>rt~mç:. 

1. DOOBJETO 
Constitui objeto da presente licitação a escolha da proposta mais vantajosa objetivando o registro de 
preços para eventual contratação de empresa para o fornecimento de material esportivo, 
visantio atentier às necessitiaàes tia rreienura tio iviunicipai tie Campo Aiegre tie i..ouràesiõA, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.1. O critério de julgamento adotado será o de menor valor por item, conforme tabela constante no 
Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu 
interesse. 

2. UU Kt:ül~ 1 KU Ut: ~Kt:~U~ 

2.1.1. As regras referentes ao órgão gerenciador e aos participantes, bem corno a eventuais adesões são 
as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

2.1.2. No caso de prorrogação do prazo de vigência da ata de registro de preços, atendidas as condições 
previstas no art. 84 da Lei n. 14.13312021, as quantidades registradas poderão ser renovadas. 

3. DAS CONDIÇOES GERAIS DE PARTICIPAÇAO NA LICITAÇAO 
3. 1. Serão admitidos a participar desta licitação os interessados que atenderem a todas as exigências 

contidas neste instrumento e nos seus anexos, indusive quanto à documentação e requisitos mínimos 
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··-,··--· de classificação das propostas, que pertençam ao ramo de atividade pertinente ao objeto licitado, e 
que tenham realizado seu credenciamento como usuário junto ao LICITAÇÕES-E (Banco do Brasil), 
para a obtenção de chave de identificação ou senha individual. 

3.2. A !)resente licitação será destinada à MEIEPP. 

3.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor 
familiar, o produtor rural pessoa tisica e para o microempreendedor individual - MEi, nos limites 
previstos da Lei Complementarn° 123, de2006 edo Decreto n.0 8.538, de2015. Não poderão participar 
da licitação: 

3.4. 

;:u.1. aquele que nao atenaa as conatçoes oeste t:atta1 e seu(s) anexo(SJ; 

3.3.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.3.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
tecrnco ou suocontrataao, quanao a llcttaçao versar soore serviços ou TOmec1memo ae oens a 
ela necessários; 

3.3.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participarda 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.3.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
aesempenne runçao na ucttaçao ou atue na nscauzaçao ou na gestao ao contrato, ou que ae1es 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 

3.3.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre sí; 

3.3.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenhasido 
conaenaaa 1ua1cia1meme, com transito em JUlgaao, por exp1oraçao ae traoaino 1nrant11, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentesnos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.3.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.3.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.3.1 O. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP atuando nessa condição· 

3.3.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 
termosda legislação que disciplina a matéria, conforme§ 1° do art. goda Lei nº 14.133, de 2021. 

O impedimento de que trata o item 3.3.1 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 
-· ...... _ ------ .&: .... :-- -· 1 t .... :ri1;-- ,.. __ - ·-·· 1Íol··- ..... _ .......... - .. - -~"-ô, ... ,.._,.,_ ,.._ ---,.."'- - -·- ,.._ .. __ ,.._ ;--1. ·-i· #,... 
--U- ..... - .... ...,,--1 liVt ..... _ --J-11-l--J ..... Vlll - tllt.-lt.- -- --llWI - -1-llrr.t'WI-- .... - -- ..... _11y-- - ...... ,_ - .... 11\J---, il 1 ..... 1 ........ 1 v-

a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.5. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 
referem os itens 3.3.2 e 3.3.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratacão. de execucão da licitacão ou de aestão do contrato. desde aue sob supervisão exclusiva 
de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.6. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3. 7. O disposto nos itens 3.3.2 e 3.3.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

J.ts. t:m 11c1taçoes e contrataçoes reauzaaas no amoito ae projetos e programas parc1a1meme nnanc1aaos 
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos 
do financiamento ou da contiapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que 
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integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos 
da Lei nº 14.133/2021. 

3.9. A vedação de que trata o item 3.3.8. estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
yudiiudut: ut: i11i-=::y1dl1it: J-=:: -=::yuii-it: ut: dfJuiu, fJ' uÍi;:.;,iu11di t:::>fJt:'-'idii.:.duv vu íu111,,iv11d11u vu 1t:fJI1:::::.1::11id11ic:: 

de empresa que preste assessoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS OE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances 
e de julgamento. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 
https://www.licitacoes-e.eom.br/aop/index.jsp a proposta com o preço ou o percentual de desconto, 
conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura da sessão pública. 

4.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos 

4.3. 

.na hahilitarãt'\ o o nrnnnc+a rf"\f'n n nrOl"'n n• 1 n no.rt"Ont1 •~I fio rlocU'l'\ntn nt·\C:~on1arln n rliQnn~+n nnc rloc+o ......... ··--··· .. -y--- ...... - r·-r-- .. - --··· .... r·-y- ... _ ..... ,..- ................. _, -- _____ ......... , ..... ,_ ........ ~--- .............. ,.. ........ _. ··-- --- .. -

Edital. [NÃO APLICÁVEL] 
No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, --- ----~---~-- --•-.. :~-- ,,,_ .. .._ .... _, .... _ ---- .. _____ .... __ ; .. _.._ ___ .__ ......... ___ ............... ,, ___ .__,.. -- ............ ...... 
• ,....._..., ..... -••ww11yv...,...,, ...,....,.., ...... ,.-..... -- .. ,....._..,_,,,_ - 11-v ....... 1111 ..... ..,, -- -J'""_"_,, ...... , , .. ...., -- ...,....,,,-'-""'- w1~-11i. ..... ..,, • •- __ .. .... 

de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório; 

4.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos. salvo menor, a partir de 14 anos. na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 7". XXXlll, da Constituição; 

............ ···- ------: ________ .... __ -~---·· ... -· _ _._ ... __ t___ • ._ _ _. ____ _._~ ... - ---~----...1- _._ _______ _._ - .J: ____ .._ ____ _ 
61' • ..J.V. l"'ilCIV }JV.:Jil'UI CHllt-JICi~CIUV~ CAC\..rULQI l\JV UCl:UO.UIU UC~IQUQI ILC uu 1v1yauv, VLl~Ct VCll IUV V Ul~tJV~LVI IV~ 

incisos Ili e IV do art. 1° e no inciso Ili do art. 5° da Constituição Federal; 

4.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.;;u). u romeceaor enquaaraao como microempresa, empresa ae pequeno pone ou soc1eaaae 
cooperativa deverá declarar. ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3" da lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. observado o disposto nos 
§§ 1° ao 3º do art. 4º. da Lei n. 0 14. 133, de 2021. 

4.3.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
d::>:::.i11didydv uv l,.;dl 111.JV ~ 11i:iv" i1111..1t::üi1.; v f..11 v:::.:::.t:1yui111t:111iv 11v 1.,;t:11id111t:1, µa1 a a4ut:it: iit:111, 

4.3.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante 
não ter direitoao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, 
mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.3. 7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4.4 ou 4.4.6 sujeitará o licitante às sanções 
prevtStasna Lei nu 14. MJ, ae LULl, e neste t:a1tal. 

4.3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou. na hipótese de a fase de 
habilitaçãoanteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.3.9. Não haverá ordem de dassificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da 
sessao puonca e aa rase ae envio ae 1ances. 

4.3.1 O. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 
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proposta e obedecerá às seguintes regras: 
4.3.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre 
os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance 
aue cobrir a melhor oferta: e 
4.3.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 
mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.3.11.3. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 
sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:valor 
superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
ii 1lnamon+n """,. mol"\nr nrat"I'\' o 
J---·.-:;,-· • ............... r-· ......... ·-· ,.... ...... ~ .... , ..... 

4.3.11.4. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 
item 4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de ---'-'- _,....,_.,.__ ..... ;_._ __ 
""""·"'•"1""1"' """A"v111v v uu.v111~. 

4.3.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente 
da perda denegócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou 
de sua desconexão. 

4.3.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
yu.;. iJv~~ê:a .:.v,·,-,iJ,·0;·,·1,;,i.;.1· 0 ~lgliv vu .::a ~.;.9u1.::a1· • .;,.::a, iJê:a1·.::a 11·11.;.ulê:aiv i:livyu.;.10 u.;. .::a~~~v. 

6. DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

5. 1. A proposta de preço deverá ser enviada até a data e horário previstos no preâmbulo deste Edital, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, mediante a opção "acesso identificado'', 
através da digitação da senha de identificação do licitante. 

b.L. u 11c11ame aevera c11car na opçao ·orerecer proposta- e preencner o rormu1ano e1etrornco apresemaao 
na tela com os dados pertinentes ã sua proposta de preços. 

5.3. No preenchimento da proposta eletrônica o licitante deverá, obrigatoriamente, mencionar, no campo 
"INFORMAÇÕES ADICIONAIS", as ESPECIFICAÇÕES, CARACTERÍSTICAS, quando for o caso, dos 
produtos ofertados. 

J::. A 

5.5. 

5.6. 

5.7. 

5.8. 

T.nrl..,<' ..,C"' o.C"'n~,...,, ...... Ãõir rfn .nhio+.n ~+irl"'.ll<" n.., nr.nl"V'\C"'+.., u'iru''• 11..,m ""liro-i-f...,n+o . ---- -- --,..--.. ·--..---- -- __ , ___ --· ···--- ,,_ ,... -r---·- ... ·--·-·" - ··-··-· ··-· 
O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação. 

O não preenchimento do campo referido no item anterior, implicará na desclassificação da empresa 
licitante, face a ausência de informação suficiente para classificação da proposta. 

O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
-•-"--"'--~-- --------~·--'- ------ ll:"! ______ - ------'-~---- -- -- ________ .._ __ - ·------1::m;:a1v1111,,v, ca~~u111111uv 1,,v111v 111111..,~'"' v"'1ucau..,11ca~ ~uca~ tJIVtJV~ica~ "'1ca11..,..,~. 

Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.9. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trnh::!lhist;:is. trih11ttlrins. ~nmArd;:iis A '111;:iis"!11Ar n11trns f'!llA inc-jcfam rlirAt;:i n11 inrlirAt;:imi:mtP. n;:i 

execução do objeto 

5.1 O. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabílidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5. 11. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 
em comorm1aaae com o que 01spoe o 1 ermo ae Kererenc1a, assummao o proponente o compromisso 
de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 
contratual, promovendo, quando requerido, sua i;ubstituição. 
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5. 12. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

5. 13. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto 
"*'"..+"r&" "'"'"'nM r"C't'""'íf>"r ,..,r "",....,....,._,..,..it'o n"lllAvi.....,"~ .....,""""1~+nC°" """"' íf."' ...... A O 
-·-· .. --- --·-·- • ...., ................ -. -- .......... y ............ _...,. •••• ._ ......................................................... . 

5. 14. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 
ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas e, após o devido processo legal, gerar as 
seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei, nos termos do art 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos 
agentespúblicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso 
•. --!.C::--...11- - ----A--.:- _._ -· ·--"""'--"'· ·-----4- --- __ .... _______ -- - .. ·--·.-.:X.- ...1- ---"--4-
VVI Ul\JCilUQ Q V\All l VI IVIQ U'li;f ..>u~· IQU •• U QI 1 IVI tLV pv• -o;>VUI VtJl vyv l IQ VAVVU~V YV \..fVI lU GU.V. 

5.15. Serão desclassificadas as propostas que consignem preços manifestamente inexequiveis, 
assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de 
documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e 
que os coeficientes de produtividade são compativeis com a execução do objeto do contrato. 

5.16. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da ~!anilha de custos desde que não 
contrariem instrumentos legais, não caracterizam motivo suficiente para a desclassificação da 
proposta. 

5.17. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preços, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do Artigo 59, inc. IV e §2°, 
da Lei nº. 14. 133/21, para efeito de comprovação de sua exequibilidade_ 

o. 1 ts. A 1.,;omrataaa aevera arcar com o onus aecorrente ae eventual equivoco no a1mens1onamento aos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 
incertos_ 

6. 
6. 1. 

6.2. 

6.3. 
6.4. 

6.5. 

6.6. 

6.7. 

6.8. 

6.9. 

b. lU. 

6.11. 

DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

O sistema disponibilizaré campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
c::ic::t<>m<> <>l<>trAnirn <><>nrln im<>rli<:it<>m<>nt<> infnnTl<>nn<> rln <><>11 r<>r<>him<>ntn <> rln \lolnr rnn<>inn<>rln nn 
-·---···- -·~-·-···--; --··-·- ·•··--·-·--····-···- •···-•·º·~--- -- ---· ·----····-···- - -~ ·-·-· --··-·w··--·- ··-
registro. 

O lance deverá ser ofertado pelo valor por Item. 
Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos. observando o horário fixado para abertura da sessão 
e as regras estabelecidas no Edital. 

O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 
por tiiti oitir iaúo tl r tiyi::;ir aúo µttio ::;i::;itirné:I. 

O intervalo minimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intennediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de R$ 0,01 (um centavo). 
O licitante poderá, uma única vez, exciuir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

u procea1memo seguira ae acorao com o moao ae atsputa aaotaao. 

Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto",os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. [NÃO APLICÁVEL] 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 

b. 11 .L.. A prorrogaçao automat1ca oa etapa ae lances, ae que trata o suo1tem antenor, sera ae ao1s 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse períodode 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 



6.11.4. 

6.11.5. 
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encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme aordem 
final de classificação. 

Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de oelo menos 5% <cinco oor cento\. o oregoeiro. auxiliado oela eauioe de aooio. 
poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
"aberto efechado", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 
!~-=~~~':'. 

6. 12. 1. 1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 
transcorrerá o perfodo de até dez minutos. aleatoriamente determinado. findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances. 
6. 12. 1.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior. o sistema abrirá oportunidade para 
-••- - __ _... __ ,_.a.,._.__ .... _ .... _•·-·----:-"-'-- - A*,... ___ ._ .... __ --- ----- -6Ã 41\0/ 1.1-- --- ---a.-\ 
;~Õeri~;;· àã""u;i;·;,;;a;;·;;e;:;;-u;;·l~-;.;e vfin-;.i~ f~~h;d~-;;.;; ';éyci~~~--~i-;.~~~:-o "ã~al'"~~;ã 
sigiloso até o encerramento deste prazo. 
6.12.1.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o 
seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
6.12.1.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os ---·----- _. __ ----·------- ·-·---- ___ ._ _______ .._ __ --- __ .... ___ .... _ -·---t.ct----- _ ... i. - --.6.--t--- _._ ... __ ._ 
GULUI~ UUO IUÇHIVICO IGll\,C.D DUU~5'f!UCllL~, llG VIUllC;lll UC \,IQ~Ul\,G!,cGU, Q'C U lllGAllllU UC UCO, 

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
desteprazo. 
6.12.1.6. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "fechado e aberto", 
poderão participar cia ei.apa a0eria someni.e os iicíiani.es que apresentarem a proposla cie menor preçoi 
maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e 
eventuais prorrogações. [NÃO APLICÁVEL] 
6.13.1.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, poderão 
os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer 
------- ·------ -------~----llUVV.;) IQl u ... c.o t::JU\JOOt::JtVU.O:.. 

6.13.1.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 
período de duração da sessão pública. 

6.13.1.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
pru11uyé:tÇê71u, irn.;iu~ive nu l.A:l~u úe ianGe~ iniermeúi~riu~. 

6.13.1.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 
de classificação. 

6.13.1.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 
aammr o re1mC10 aa arsputa acena, para a aerrrnçao aas aema1s cotocaçoes. 

6. 13. 1.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 

6. 15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor. orevalecendo aauele aue for recebido e 
registrado em primeiro lugar. · · · 

6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
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eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato oelo Preaoeíro aos oartícioantes. no sítio eletrônico utilizado cara divul9acão. 

6. 19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, 
do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
r.nlnr.::1rt::1. sA Ast::1 fnr AmprAS::I rlP m::1inr pnrtA. ::1ssím r.nmn rl::1s rlAm::1is d::1ssifir.::1cfas. p::1r::1 n fim rlA 

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.20.1. essas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

~ "n " .A. ~~!'°!':'!" ..:!~ss~..::!'.:!:! !"!i:>s !e!"!"!'!i:>s ..:!0 S'..!!:'!!e~ ~!"!!e!°!i:>!" !eré 0 ..:!!!"e!!i:- ~e e!"!'.:~~!!"!!°!~!" '..!~ :! ~!!i~ ~ 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de5 (cinco) 
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem declassificação, 
!1ara o AXArddo do mAsmo dírAíto no pra7o AstahAIAddo no suhítAm antAríor 

6.20.3.1. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 

6.20.3.2. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
fin<>i" ri<> f,,..,.,. fa,..h<>rl<> rln mnrln ria rli.,n11t<:1 <>Mrin a fa,..h<>rln 
····-·- -- ·-·-- ·--··-·-·-· ~- ···--- ~- -··-....-~·~-· ~~~--~ - ·--···-·-·-· 

6.20.3.3. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

• disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação; 

• avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes. para a qual deverão 
prt:1ft:11 t:11Jt;iéiimt:111it~ :s1:11 uüiiz<:iúo:s r t:1yi:sü o:s t;éiÚéi:sil éii:s péir éi 1:1f1:1iio út:1 éiit:1:siu út:1 t;umpr imt:1niu 
de obrigações previstos nesta Lei; 

• desenvolvimento pelo Hcitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, confonne regulamento; 

• desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 

b.:.w.;:s.4. l-'ers1snnao o empate, sera asseguraaa prererenc1a, sucessivamente, aos oens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

• empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por 
órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

• empresas brasileiras; 

• empresas que invistam em pesquisa e no aesenvo1v1mento ae tecno1og1a no 1-'a1s; 

• empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 

6.20.4. Encerrada a etapa de envia de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

b.:.w.4.1. A negooaçao poaera ser rena com os aema1s 11crrames, segunao a oraem ae 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 
for desclassificadoem razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 
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6.20.4.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 

6.20.4.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 
autos do orocesso licitatório. 

6.20.4.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 03 
(três) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.20.4.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
f11nrl::1m~nt::1rt::1 f~it::i nn rh::it ~ln lirit::int~ ::int,,.c:, rl~ finrln n nr::17n 

6.20.5. Após a negociação do 
0

preço, o Pregoeiro iniciará a' fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 
7.1. Encerrada a etapa de neaociacão. o preaoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 

primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 
14.133/2021, legislação correlata e no item 3.3 do edital, especialmente quanto à existência de sanção 
que impeça a partícipação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 

7.2. 

7.3. 

7.4. 

7.5. 

7.6. 

7.7. 

7.8. 

7.9. 

7.1.1. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria- Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

t .1.L. 1,,;aaastro Nac1ona1 ae t::mpresas Purnaas - t,;Nt::P, manuao pe1a t,;ontro1aaona-l:iera1 aa 
União (https:llwww.portaltransparencia.gov. br/sancoes/cnep ). 

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa lícítante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992. 

Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 
Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 
ae ucorrenc1as 1mpeamvas ma1retas. (IN n" ;j/LUl~. art. :.!\::I, caput) 

A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fomecimentosimilares, 
dentre outros. (IN n° 3/2018, art. 29, §1°). 

O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.(IN nº 
312018, art. 29, §20). 

Constatada a existência de sancão o licitante será reoutado inabilitado oor falta de condicão de - . . .. 
participação. 

Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 
participação, será iniciado o procedimento de habilitação. [NÃO APLICÁVEL] 
Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao beneficio, em conformidade com os itens 
3 1 ~ A. 13 r:toct.to orli~~I 

Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 
do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado 
o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES n° 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.10. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a 
Çj._ ""- _,.."' __ , ,.,.., ... - ........ +,..~-.-.•- ;.,..-_A,_..; __ ........... ...- .... .,.. t;_;•--"-f' i.....f' ...... _....._"" .... _ -· ·- "-.. -..- • ·•il•--r1-.... _,.. 
11111 - .... _ ............ :::J-·-· .... ""'-'--••t .... 11\,- '""" ............. ,..., ..... _ ......... _..., ......... _ ............. , ......... ,,._ ......... ..., ................. _,,, ......... , ... - ................ ..... 

seguintes acordos, dissídios ou convenções coletivas de trabalho no cálculo do valor estimado pela 
Administração: (NÃO APLICÁVEL] 
7.10.1.1. [indicar os acordos, dissídios ou convenções coletivas}; 

7.10.1.2. O(s) sindicato(s) indicado(s) no subitem acima não é (são) de utilização 
obrigatória pelos licitantes, mas, ao longo da execução contratual, sempre se 
-~-~-:-L - -··--...:---4- -'-- ____ .., __ ...1:--!-'~-- -·· ---··---=----•-.a.~ .. -- _ _._ .. _ _. __ 
VAl~U a V '-'UI 1 ........ l IQI n.v YV<i:> Gl\,Vi YV.;>, Yl..,..,IUIV<i:) vu \,,VI 1 'W~a l's'VVWI \,,VIQU "'ª""' auvt.auv..-, 

por cada licitante/contratado. 

7 .11. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7. 11. 1 . 1 . contiver vícios insanáveis; 
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7.11.1.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.11.1.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 
definido para acontratação; 

7.11.1.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 
seus anexos.desde que insanável. 

7.12. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7 .12.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só serã considerada após 
amgenc1a aopregoe1ro, que comprove: 

que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.13. Em contratação de serviços de engenharia. além das disposições acima. a análise deexequibilidade 
e sobrepreço considerará o seguinte: [NÃO APLICÁVEL] 
-, A~ A "' 9'1-- ---=--- ...1- ...... ~--··-A-. --- .a.---.C:- -----~--"- --- ----- _,_ .... _, -· • -----.:.._ _ _._ ;_., ____ 1 
'· ,....,. 1.1. ••V.;J tV~UllV~ \.IV YAV~~v t-'""'' \C.UVJQ, Vltl •• ttVU.Q\AQ t-'"'' ... nvyv ~IVUQ) VY VllltJIVl~QYQ ..... "'~'(;u, 

semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global 
estimado; 

7.13.1.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 
superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme 
planilha anexa ao edital; 

/. í 3. í .3. i~v '-'<:l:>v u1:: :>1::1 vi\'V:> u1:: 1::11~1::11i 1c11 ica, ;:.1::1 ãv 1..-v11;:.iu1::1 cauca;:. i111::.1<.1::yu1 v1::1;:. ca;:. f.11 Vf.IV;:.ica;:. 1,,uju;:. 
valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
independentemente do regime de execução. 

7.13.1.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta 
ecinco por cento) do valor orçado pela Administração. equivalente à diferença entre este último e o 
valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

7.14. 5e houver indícios de inexequioiiidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 

7 .15. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o 
licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com 
-- ------1.!_. __ ---•----- --'--·- _ __. __ -- - -•---e~---'_._-·----------•- --•-------..li---•- ---!J..--•- -•-
VO ll:O;:>f.11::\..UVV;) VCllVI t::O CIUC:'"fUCIUVO CIV VCllVI 111 ICll UCI OUCI tJI VfJVOlCI, OUU tJC:I ICI Ul:l 1 ICIV Cll,,l:lilCIYCIU UCI 

proposta. 

7. 16. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 
Administração. por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, 
seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e 
Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES). com os respectivos valores adequados ao valor 
.ç; __ , ""- - .. ___ ,_._ ,# ____ ,.. ........ _ "",.. __ ,., ..... _ - .......... -_;;._ ,..,...,.. "'~_,.,,,. • ·-••.:.....; ..... r- ......... _ ••• ..., ... _,..._ ..... .._ ....... _, ... _,......,, --.-··· ·-1 -- ,.. . ...,,.. .... .._..__ ...... ,,...,..,._ .... ,_, --••••'-•-- ..... ..... utt._-~ ..... ..., --- ,..,...,Y....,...,. _.,,., ..... ,,....,...,., .,....., ........................... ....,,,,,.., .... ,'" ............. ,... .... , 

preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente 
para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiroe para balizar excepcional 
aditamento posterior do contrato. [NÃO APLICÁVEL] 

7 .17. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva cuja 
produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá indicar a produtividade 
::irlnt::irl::i "'::i n11::1ntirl::irli:> rli:> ru:>~c::ru:il n11A ~i:-r:!I ::il""win n::i i:>vi:>t"HrJin rnntr::ih 1::11 rNin API 1r.Avs:11 

1 • ' ~ • - .. 

7.17.1. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou 
não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, 
o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade; 

7.17.2. Os licitantes poderão apresentar produtividades <flferenciadas daquela estabelecida pela 
Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem 
AicnnC!'i+i,.u,c lon"OÍC!' \.#ênan+Qc- a ,... .• .:u:.u-i "'ª"" ocfoi~m 1"'1-nn+iA"!llC t"'l"!t.C f~iv-OC!' r-ofo.ran,...ioiC!' no 
-.-,.. .............. -- ·-;:,-·- ··~-· ........... -l ---- • ·-- -----J-'.. .... ......... ___ . ·-- ·-...... -- ..... -· ...... ·-·-·-- .... .... 
produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta. 

7.17.3. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada 
pela contratada. visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições 
para a justa remuneração do serviço. 
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7.18. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poder! ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não 
haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 
contratação; 

1. 1~.1. u ajuste ae que trata este a1sposmvo se nm1ta a sanar erros ou ramas que nao alterem a 
substância das propostas; 

7 .18.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na fonna do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime. 

7.18.3. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser co1rnaa a marnrestaçao escma ao setor requ1s1tante ao serviço ou aa area espec1a11zaaa no 
objeto. 

7. 19. Caso o T enno de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar 
deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da 
proposta. [NÃO EXIGÍVEL] 

8. 
8.1. 

8.2. 

8.3. 

A.li. 

7.19.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procea1memo para a avanaçao aas amostras, cuja presença sera racu1taaa a toaos os 
interessados, incluindo os demais licitantes. 

7.19.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7 .19.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 
pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, 
a proposta do licitante será recusada. 

1.1 ~.4. ::>e ats) amostratsJ apresemaaatsJ pe10 pnme1ro ctassmcaao nao rortem} ace1tatsJ, o t-'regoeiro 
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se­
á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que 
atenda às especificações constantes no T enno de Referência. 

DA FASE DE HABILITACÃO 

Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 
tennos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 
de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em 
traducão livre 

Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos tennos do disposto no Decreto nº 8.660, 
de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 
consulados ou embaixadas. 
f"'l1 ll'lnrln n"1rmÍtirli:a l'I ni:artít'Ínl'lt'ein rl"1 t'nncnrf'Ín rl"1 "1mnr"1C.::IC l'I hi:ahílíti:at'ein tét'nÍf'.::I n11i:anrln "1VÍnirli:a c"1r!!i 
--..-----·-···t-·----··--·-·--1--· ---.---:s--- -- -- ------- --- -···1-·-----,-------------5·---· --- -----, -1-·- -- --w--~1 -----

feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 
econômico-financeira, quando exigida. será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 
[NÃO APLICÁVEL] 

8.5. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o 
termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 30% 
para o consórcio em relação ao valor exigido µara os licitantes individuais. 

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia. 

8. 7. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido 
por órgão ou entidade pública do Município de XXXXX/BA, desde que o registro tenha sido feito em 
obediência ao disposto na Lei nº 14.13312021. 

8.8. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
_. __ , ____ ... _ ______ _. __ ,L __ ,_ ··----:_. _ _. _ _. __ ~--'=----=--- ____ _,,, _ _. __ -- 1:--- _._ •-: ~--a. ,...~ 1 -1- 1 _: 
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nº 14.133/2021). 

8.9. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
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Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.1 o. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação. declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
asseaurados na Constituicão Federal. nas leis trabalhistas. nas normas infralegais. nas convencões 
coletiVas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 

8.11. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é imprescindível 
para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o licitante deve 
atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e é!S condiçõ~s de realização do serviço, 
assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia. [NAO APLICAVELJ 

8.12. 

8.13. 

8.14. 

8.15. 

o .,,, 
u. IV. 

O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração datae horário 
exclusivos. a ser agendado, de modo que seu agendamento não coincida com o agendamento de 
outros licitantes. 
Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no presente item 
por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das 
condicões e oeculiaridades da contratacão. 

Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

A verificação pelo pregoeiro, em sitíos eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
"''- .... ;_,:..._ ___ ...,_ - , ___ ... _ .... _ .... :•:•---"'- __ .., ___ _._ ... - '--- .... _ -------"--.o:.- ........ ------"-- - ·----- --
1 'llllY l ltt-'V"VVW .,,.."" u U.AV'"" \oAW 1 •u.""''""U"J"'-*V UI u..vvvu"'• u u ........ "" \,A"" YtJI \JVVI n..u.yu.v "'"" t-'I VtJVVt.U..;J "" IUI l\.f"-"W1 "'""" 

licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1° do art. 36 e no § 1° 
do art. 39 da Instrução Normativa SEGES n° 73, de 30 de setembro de 2022. [NÃO APLICÁVEL] 

8.17. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 
de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64): 

ô. i 7. "i. \AJ1111-1it::11 u::uica~u Ut:: i1 tÍu11 nayú~ e1~1 \,d Uu~ Uvt.-u1 nt::11lu~ jd ctf.JI t::~t::HidUv~ t-it::iu~ iivii.c::111it::~ 

e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.17 .2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 

8.18. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
iunciamemacia, regisuacia em ata e acessivei a 10cios, a1riouincio-iiles ericàcia para iíns àe ilabiiiração 
e classificação. 

8.19. 

8.20. 

8.21. 

8.22. 

Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 
atenda ao presente edital, no prazo de 03 (três) horas. 

Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenaa ao eana1 ae ucrtaçao, apos conc1u1aos os procearmentos ae que trata o suo1tem 
anterior. 

A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 
porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na 
licitação (art. 4° do Decreto nº 8.538/2015). 

Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão 
ae 11c1tante por monvo re1actonaao a nao111taçao, sarvo em razao ae ratos supervenientes ou so 
conhecidos após o julgamento. 

9. DOS RECURSOS 

9. 1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes. à anulacão ou revooacão da lícítacão. observará o disoosto no art. 165 da Lei nº 14.133. de 
2021. . - - . . 

9.2. O prazo recursai é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 
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a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 {dez) minutos. 

o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 
"""''""'r""'f.' ,~ ri"" *"•" ri"' h""h,;t;f.,...,..~ ,..,, 1 in...,,hitlf.~J\"'. --·-··-.. -·- -- -.. - -- ··--··· .. -y-- -- ···--··· .. -y--, 

9.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1° do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o 
prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

9.5. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

9.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autonaaae supenor, a quat aevera prorenr sua aecisao no prazo ae lU {aez) aias ute1s, 
contado do recebimento dos autos. 

9.7. 

9.8. 

~-~-

9.10. 

9.11 . 

Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada 
a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

u recurso e o pea1ao ae reconsKJeraçao terao ere1to suspensivo ao ato ou aa aec1sao recomaa ate que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

.. n nAQ ... ICDArncc AnHl .. llC?TDATRIAC? e C?A .. 1rncC? -··- .... ·-· .... --- ··-·······-··-····· .. --_ ..... ,,. __ _ 
1O.1. 1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

10.1.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquerdocumento 
que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

10.1.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver aproposta em 
especial quando: 

nao enviar a proposta aaequaaa ao ummo tance orenaao ou apos a negoc1açao; 

recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

deixar de apresentar amostra; 

apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

1u. i. i.;:>. 11itu U::it:i..i1ct1 u t,;011i1ctiu ou 11itu t:11irt:yct1 a uuw1111::11ictyfiu t:xiyilict pala a w11ücliayfiu,4ua11uu 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou ~tarou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

10.1.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaraçãofalsa 
durante a licitação 

i u.·1. ·1.:>. rrauaar a 11c1taçao 

10.1.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especialquando: 

agir em conluio ou em desconfonnidade com a lei; 

induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

i ü. i. i .1. fJI dLÍl.,;dl dLV:> iií...iiv:; lóVll I vi:ioi.ct:> é:I ÍI u:;i.1 é:ll v:; vujt:üvv:; Ud ii...íiayfiv 

10.1.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.º 12.846, de 2013. 

10.1.2. Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal: 

1o.1.2.1. advertência; 

10.1.2.2. multa; 

10.1.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

1O.1.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. enquanto perdurarem os motivos determinantes 
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da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade. 

10.1.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.1.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

10.1.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

10.1.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

10.1.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade. conforme normas eorientações 
dos óroãos de controle. 

10.1.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

10.1.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15%dovalor 
do contrato licitado. 

10.1.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7e12.1.8, a multa será de15% a 
.,nQ./ . ..... _ H ..... ,_ ... ...,. ____ ..... _ .. _ .. _i .. _,.._ 
..., .... /V ............. _, ...... -- ........ ,iW-~ .... 11 .... 1---· 

10.1. 5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

10.1.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 

10.1. 7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
1mraçoes aam1rns1rauvas re1acionaaas nos nens lL.1.1, 1L. l .L e 'IL. l .;j, quanao nao se JUStmcar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do Município de XXXXX/BA, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

10.1.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 
12.1.7 e 

lu.u::i, oem como pe1as 1mraçoes aam1rnstrauvas previstas nos itens 1L:1.1, ·1L. L~ e 1L. l . .::i que iustmquem 
a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 
observará o prazo previsto no arl 156, §5°, da Lei n.0 14.133/2021. 

10.1.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 
12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
1111euiai.c:1 J.ICI UCI UCI ~Cll Cll IUd ue ~ v._,v::.Í.CI Cll I Íc:1vv1 uv Ú1 ~dV vu CI 1iiu12ue ...,. VI 11viv1 d UCI ii1.iic:1yêiv, 1 IUl:I 
termos do art. 45, §4° da IN SEGES/ME n.0 73, de 2022. 

1o.1. 1 o. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 
.....a ..... ,.. e '-·.; ___ ,...a:--•'·•-: .... ---•-"""-...a .... ..,.._._ .... _-··-•-•;--.... ;:.- --·----"-""' ......... , ........ ...., ___ .,.;,,... ..... ..................... ;.ç.; ......... ,,. ..... ..... 
uv ,...., \"fYUli&...VJ ""' ........ ••. n.v1Y, """"'''"""* ..... ...,, "" .... '-'U""' ........... ..,;#1111.t\,.il Ul\.lltlU~v, ""f"''""""""""••"U• "'""'""'YI """"""11\,U."" ""yt-'"""'''1"-'-1 """"' 

provas que pretenda produzir. 

10.1.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 
e impedimento de licitar e contratar. contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade 
quetiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 
nr<:i'7n mi:ivimn tio ?n/"into\ tii,;ac i'1toic rnnt,;atin tin rorohimontn tine <:111tnc 
1- . -·- - ' .. --- •.••. - ~· - - ·- \ •• ' . - - ,f -·· -· - -· - - • - • - - •• - - - - - - • ~ ~ - ......... - •• - - - ·- - -· -· - - - • 

10.1.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 
e decidido no prazo máximo de 20 {vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

1 O. 1. 13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

1 ü. 1. i 4. A apiicação àas sanções previstas neste eài1ai não exciui, em hipótese aiguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
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11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 
14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 
certame. 

11.2. A resoosta à imouanacão ou ao oedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no 
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

11.1. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, para o e­
mail: cplcalba@gmail.com ou através do Portal do Licitações-e. 

11.2. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

11.3. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
____ ... _ ~- ___ ............................ --- -· ··-- .... __ _.. ______ ......... •: ..... :a. ......... s:ic. .... 
u~'""°t 11.v Y"'-" vv1 tl.1 ~ . .u.uyu.v, 1 tv~ u11.u.v~ uv tJ• vvv~~v uw u•1,,,u,uyuv. 

11.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
12. 1. 1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

1 L.. l.L.. i..ftiv i ldVtll IUV tlAtJt:l.ÂÍt:l lltl vu U\íVl I tll IUv 4uai4ut:1 ÍdlV ::>UtJtll Vt:l IÍt:l llt: 4ut: i1 lltJtlyct d 1 t:aiÍL.dydV uv 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 

12.1.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília - DF. 

i L. 1.4. A nomo1ogaçao ao resunaao aesta 11c1taçao nao 1mp11cará aire110 á comrataçao. 

12.1.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

12.1.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
conauçao ou ao resunaao ao processo ucitatono. 

12.1. 7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 

12.1. 8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 
interesse público. 

12. 1. 9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

12.1.10.0 prazo de vigência da contratação é prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da 
Lei nº 14.133. de 2021 

.. ") .. ;f .. " Cni+"!:til o e.cu IC!" onavnc o.~+:s..n t"fiC"f'V"\nÍHO.i<" r\"3 ;n+on~"3 ""' Onri"'!lil f\l'"!!ril"Ínn'"!!ll rfo f"nn+r'"!!lfot"Aoc- o.~.hlir-'"!!IC-· -· .... ··- --· ... -· - ---- _ ............. _ -- .. -- -·-.... -····-·""'1 ··- ......... ::1·-1 ··- • -· ... -·. ·--·-··-· -- __ , .... ,_ .. _"'!: ......... _. --·· .... --

(PNCP) e endereço eletrônico: https;l!transparencja,campoalegredelourdes,ba,goy,br!. 

12.1.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO 1-

ANt:..X.U li -

ANEXO 111-

ANEXO IV-

ANEXO V­

ANEXO VI­

ANEXO VII­

ANEXO VIII­
ANEXO IX-

Termo de Referência 

Apêndice do Anexo 1- Estudo Técnico Preliminar 

Minuta ae 1 ermo ae t;omrat0 

Declaração de Sujeição às Condições Estabelecidas no Edital e de Inexistência de 
Fatos Supervenientes Impeditivos da Habilitação 

Modelo de Declaração nos Termos do lnciSo XXXlll, do Artigo 7°, da Constituição 
Federal de 1988 
Declaração de Elaboração Independente de Prooosta 

Declaração do Porte da Empresa (Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte) 
Declaração de Idoneidade 

Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação (MODELO) 

Modelo de Credenciamento para a Prática de Atos Concernentes ao Certame 
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ANEXOX­

ANEXO XII-

ANt:XU XIII -

Modelo de Declaração nos Termos dos Incisos Ili e IV do Art. 1º e no Inciso Ili do 
Art. 5° da Constituição Federal de 1988 
Modelo de Declaração sobre Reserva de Cargos para Pessoas com Deficiência ou 
Reabilitados 
Moae10 ae Ata ae Keg1stro ae neços 

Campo Alegre de Lourdes-BA, 26 de março de 2025. 
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ANEXO 1 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. CONDIÇOES GERAIS DA CONTRATAÇAO 

1.1. 

1.2. 

1.3. 

1.4. 

1.b. 

Registro de preços para eventual contratação de empresa para o fornecimento de materiais esportivos 
visando atender às necessidades da Prefeitura do Municipal de Campo Alegre de Lourdes/Ba, nos 
termos da tabela anexa, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante 
-•- --'-· _._ ""l""L ---~- - ---•~ --~-- -·-
UV i;;.-.lUUV 1 C\A ll~V r 11::1111111101. 

Os documentos auxiliares e os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços de referência, nos 
termos do artigo 23 da Lei n° 14.133/2021, constam dos autos do processo administrativo. 

Os quantitativos e respectivos códigos dos ítens são discriminados na planilha anexa. 

A presente contratação adotará a forma de fornecimento parcelado e imediato. 

u contrato orerece maior aeta1namento aas regras que serao apucaaas em re1açao a v1genc1a aa 
contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A contratação de uma empresa para o fornecimento de material esportivo tem como objetivo atender às 
aemanaas continuas aas secretanas murnc1pa1s, promovenao açoes ae mcem1vo ao esporte e auv1aaaes 
físicas. O fornecimento desses materiais é essencial para o desenvolvimento de programas esportivos, 
projetos sociais, eventos municipais e para a manutenção de equipamentos públicos, como escolas e centros 
esportivos. 

O Sistema de Registro de Preços se apresenta como a melhor solução, pois permite maior planejamento e 
controle nas aquisições, reduzindo burocracia e otimizando os recursos públicos. Com esse modelo, a 
Aam1rnstraçao 1-'uouca Murnapa1 poaera aaqumr os matena1s ae rorma ag11 e cornorme a necess1aaae, 
garantindo o abastecimento contínuo sem desperdícios e com melhor custo-benefício. 

Portanto, a contratação de empresa especializada para o fornecimento de materiais esportivos justifica-se 
pela necessidade de manter e ampliar as atividades esportivas no Município, promovendo saúde, lazer e 
inclusão social. Portanto, a realização do processo licitatório para o registro de preços se apresenta como 
medida necessária e urgente para atender às demandas da Prefeitura Municipal de Campo Alegre de 
Louraes1tsA, asseguranao a commu1aaae aos serviços prestaaos a popu1açao e o cumpnmemo aas 
obrigações institucionais de maneira eficiente e em conformidade com a legislação vigente. 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

3. 1. Os licitantes devem atender aos seguintes requisitos: 

J.~. us proautos aeverao serromec1aos no prazo max1mo ae 1u aias apos a oraem ae romec1mento. 

3.2.1. O prazo de entrega não poderá ser prorrogado, em razão da necessidade de fornecimento imediato 
dos produtos. 

3. 3. Os produtos objeto deste Termo de Referência serão fornecidos de forma indireta. 

3.4. Os produtos deverão ser fornecidos no prazo de vigência do contrato, que será até o dia 31 de 
aezemoro ao exerc1c10 nnancerro, comaaos a pamr aa assinatura ao contrato com a ereuva 
fornecimento dos produtos em tocai próprio de responsabilidade da Contratada, de forma imediata, a 
partir das ordens de fornecimento. 

3.5. Os produtos serão fornecidos de forma parcelada, de acordo com as necessidades da Contratante, nas 
quantidades desejadas, ocorrendo por conta da contratada as despesas de tributos, encargos 
trabalhistas e previdenciários decorrentes da execução do objeto do contrato 
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3.6. A empresa vencedora obrigar-se-á a executar o objeto deste edital em conformidade com as 
especificações descritas. sendo de sua inteira responsabilidade substituições parciais ou totais. 

3. 7. Caso o objeto não esteja de acordo com as especificações exigidas, a Prefeitura não o aceitará e 
!~'..'!':?!'~te~~ ~!!'"~~~~!:!~~!~d~~!~~, q!.!e de' .. 'er:7! ~e~ e~~~~:~~~~~ :!~~c:-!d:!de ~!.!pe~~:-, e~~ ~e~~ ~e 
responsabilidade. 

Subcontratação 

3.8. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

3.9. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133. de 2021, 
pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

4. 1. A aescnçao aa so1uçao como um toao encontra-se pormenonzaaa em top1co especmco aos t:.stuaos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

5. 

5.1. 

5.2. 

5.4. 

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as dáusulas avençadas e as 
normas aa Lei nv 14. 1 ~~. ae LllLl, e caaa pane responaera pe1as consequenc1as ae sua 1nexecuçao 
total ou parcial. 

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente peto tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 
simples apostila. 

A ir-- """'"""'' ,....,;,.. ..... _,...A"t"" """+""'" n Arn~ ru 1 ,....,...+;_,..,,,,,.." "' ""' ,...,..._..,..._,,,.,,,_,..,....., ri"'"'"~ <"-nr .. ,......,1;.,.,,,r1 ..... ..- -"'"'r "ri.,......;+" ~"'"""""",.."' . ·- .......... ·-···--'W' ............. ............. - -·;:,-- -- -····---- .... - --····- ... --- --·-··· --· ·--··----- t""""'' .......... ._ •• ,.. .................. ,... ...... 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

5. 5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá infonnações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

5.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo Sr. Vítor Eduardo Batista Duarte 
CPF 11::. üõ.2. · · · ·' · -õõ, ii~lA:li úo wnil aio, ou ~io~ 1 t:l~ptn;iivu~ ~uu~üiuiu~. 

Fiscalização Técnica 

5. 7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. 

5.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 
faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133. de 2021. art. 117. §1°) 

5. 7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para 
a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

5.7.3. O fiscal técnico do contrato infonnará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 
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5.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

5.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
~nh. <"I 1 ,,, rA<""""""<""'hilirl,,,...to. ,...nm "''~ .. ,,,e- ..; r.onn\-1,,,,...~,... •omno<"+iu,.,, nt t ..; nrn.-.rn,..,,,,...;;"" l"nl""dr,,,+11"".'.!il --- --- ·--... -··---···----, --··· -~--- - ·-··-·-~-- ~-··· ... ---··- -- - ... ·-··-=t-"$-- --··~·-·--·· 

Fiscalização Administrativa 

5.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

~"A ,...._ ___ ----- ..1---··----!----L- _. __ -t--!---tlf-- ___ .._ __ & •• -!- - C---' -..1--!-!-L--4! .. _ ...1- ---.1.--.L- -.&. .• --L 
"-'.U. 1. \..IQi>V V\AJll a. \,,,n:;~\.,~UlltJ'I UUCl llV UQi) VUl ·~ª\'Vº~ \,,VI IUCU.UC:U.o:J, u 11~\..ocll Cl\.ltlllt U;)lt QLIVU uu \.,VI ILI cuu CHUCll a 

tempestívamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

Gestor do Contrato 

5.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os reçistros formais da execução no histórico de çerenciamento do contrato 
a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 
para fins de atendimento da finalidade da administração. 

5.1 o. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas ã execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso. à 
~11tnrirl~rl"' c:11norinr ~ni 1ol~ct n11t:> 1 il~n~ctct~r"'m ~ c:1 ·~ rnmni:>tAn<'i~ ----------·---- ---.---·- ---,------- -.- - - ----.----- ... --· -- ----- ---· .----·----

5. 11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

5.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
mençao ao seu aesempenno na execuçao comratuat, oaseaao nos rnorcaaores OOJeuvameme aennraos 
e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações. 

5.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 
158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o 
\,d~U. 

5. 14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aplimoramento 
das atividades da Administração. 

5. 15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
fnrmAli7Ar~n rln~ nrnr.ArlimPntn~ rlP lim tirlAr~n P ru:inAmPntn nn vAlnr rlimPn~innArln nPIA fi~r.Ali7::ir.~n 
e gestão ~os term'os do contrato. · • · V • • • 

6. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

Recebimento 

uo receo1memo 

6. 1. Os produtos serão recebidos provisoriamente, em até 1 O dias úteis, pelos fiscais técnico e 
administrativo. mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de 
carãter técnico e administrativo. 

6.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 
""n+r,.,,,+""311nn ""''""' ~ ""'m"'r"f"\u..,,...;;n ~ '*'"""'°""imontn ...t""" nr"'4""i• dt"'\c- ~ ru 'º C"õ roforom r.ii rv:tirl"ol,.,,, ~ <"'º'" n,.,,,,,,.,,, --····-·--- --··· - --···,..·-·-~-- -- ·-···--····-··"'- --- ...-·---... -- - ...,-- -- ·-·-·-··· - .... -·--·- - --· ,...-:;:,-· 

6. 3. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 
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6.4. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 

6.5. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de 
'!!~!!é~!?!~~~!.~!!?!!?!~~'.!~ .. 

6.6. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do 
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 
desempenho e qualidade do fornecimento dos produtos realizados em consonância com os indicadores 
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

b.b.1. ~era cons1aeraao como ocomao o receo1memo prov1sono com a entrega ao termo aetainaao ou, em 
havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 

6.6.2. o Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição 
de produtos até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Keceo1memo t-'rov1sono. 

6.6.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de produtos até que sejam sanadas 
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

6.6.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de 
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

b.o.:l. us proautos poaerao ser re1e1taaos, no toao ou em pane, quanao em aesacorao com as especmcaçoes 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

6.7. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, 
a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização 
técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao 
gestor do contrato para recebimento definitivo. 

b.lj. us proautos serao receo1aos aennmvameme no mesmo ato ao receo1memo prov1sono, tenao em vista 
que se trata de entrega imediata, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

6.8.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, 
quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
aesempenno na execuçao comrarua1, oaseaao em 1na1caaores 001euvameme aenrnaos e arenaos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações, conforme regulamento. 

6.8.2. Realizar a aná1ise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela ftScalização e, caso haja 
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

b.ts.;:s, com oase nos re1atonos e aocumemaçoes apresemaaas; e 

6.8.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 
fiscalização. 

6.8.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de 
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

b.!::I. No caso ae controvers1a soore a execuçao ao ODJeto, quanto a a1mensao, qua11aaae e quanuaaae, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 

6.10. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

b. 11. u receo1memo provisona ou aennmvo nao exciuira a responsaomaaae c1v11 pela souaez e pela segurança 
do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
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6.12. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para 
fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7°, §3° da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

6.13. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso li do art. 75 da Lei nº 14.133. de 2021. 

6.1 o. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 
tais como: 

6.10.1. o prazo de validade; 

0.1 u.L. a aata aa em1ssao; 

6.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

6.10.4. o período respectivo de execução do contrato; 

6.10.5. o valor a pagar; e 

a"'" a. ..... ,,,...W"l+••-f ""-"'•--··- ,,,_ ,.-1-.. ...1- .--+---~-"' +...;a...,,.A..; ..... ,. .............. :,,,..i,. -· •---· -•-••t.--• __ ...,. .. _'1 __ -- •-•-• -- •-'--••y--v u•--1.-••-w ---·•-•v. 

6. 11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 
ônus ao contratante; 

6. 12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Leí nº 14.133, de 2021 

6. 13. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação 
exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do 
órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

6.14. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escmo, para que, no prazo ae ~ tcmco) aias u1e1s, regu1anze sua s11uaçao ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 

6.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 
os meios pertinentes e necessanos para garannr o receo1memo ae seus crea11os. 

6.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

6.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento 

6.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação 
da despesa, confonne seção anterior. nos tennos da lnstrucao Normativa SEGES/ME nº 77. de 2022. 

Forma de pagamento 

6. 19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

6.20. Será considerada data do oagamento o dia em aue constar como emitida a ordem bancária oara 
pagamento. 

6.21. Quando do pagamento. será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
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6.21.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123. 
de 2006. não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

Cessão de crédito 

6.23. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditíêíos com instituição financeira. nos termos e de acordo 
com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53. de 8 de julho de 2020, 
conforme as regras deste presente tópico. 

6.23.1. As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 
2020 dependerão de prévia aprovação do contratante. 

6.24. A eficácia da cessão de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53. de 8 de 
julho de 2020, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato 
administrativo. 

6.25. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições 
de habilitação por parte do contratado (cedente). a celebração do aditamento de cessão de crédito e a 
realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do 
cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e 
contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos 
fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429. de 1992, nos termos 
do Parecer JL-01. de 18 de maio de 2020. 

6.26. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) 
pela execução do objeto contratual. restando al:)solutamente incólumes todas as defesas e exceções 
ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico 
de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento 
om ,..nnf--o "''"'""' 11-'!M"'i"!t "'' • rio nanaman+n na.la afa+iu-o -l"'"nmnrnH•!U""'.g" A"' f"::t.t" nor"!31rfnr ru 1~nrtn fl"\,. n ,..~C!>I"'\ a -••• _._.,,.,._ •H•--·--- -- -- f""-::t-''''""''' .. _. ,.--·- _.,...,..._.- _..,...,, ..... _. .. -y-- ... _. ,_.,_. ~-·---·1 ':l--··-- ·-• _. __ _.._., -
o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇAO NORMATIVA Nº 
53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos) 

6.27. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral 
responsabilidade do contratado. 

7. FORMA E CRITERIOS DE SELEÇAO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO DOS 
PRODUTOS. 

Fonna de seleção e critério de julgamento da proposta 

7. 1. O prestador de pr~utos será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGAO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 
__ ..... """"' """"'• "-41,· 
õr\l;;;lyV \.;IL.VO/"\L.. 

Forma de fornecimento de produtos. 

7.2. Os produtos serão executados de forma parcelada e imediata. 

Exigências de habilitação 

7 ~ P~r~ fim: rlA h~hilit~rAo rlAvArA n lir.it~ntA r.nmnrnv;:ir n!: !:An11intA!: rAn11i!:itn!:· 
~ , ~ ..... t 

Habilitação juridica 

7.4. Pessoa física: cédula de identidade {RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade 
para fins de identificação em todo o território nacional; 

7.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
~"l"W'\"""'""i"I ,.,... ...,..._t--n""'4-t,_,"" ~,,.,..,.,.,~ --···-·-·-· -- ........... ,...- ...... ··- ----, 
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7.6. Microempreendedor Individual - MEi: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

7. 7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

7.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa OREI/ME n.º 77, de 18 de marco de 2020. 

7.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

7.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz 

7.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estaMo social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764. de 16 de dezembro 1971. 

7.12. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 
documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, 
nos termos do art4º, §2º do Decreto nº 10.880. de 2 de dezembro de 2021. 

7.13. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que comprove a qualificação como 
produtor rural pessoa física, nos termos da lnstrucão Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 
2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

7 .14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

1. 1 b. 1-'rova ae mscnçao no ~aaastro Nac1ona1 ae 1-'essoas Junmcas ou no ~aaastro ae 1-'essoas i-1s1cas, 
conforme o caso; 

7.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
~OnJUnta nu 1./:>1, ae UZ ae outuoro ae ZU14, ao :::>ecretano aa Kece1ta t-eaeral ao l:jrasll e aa 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

7.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

7.18. Prova de inexistência de débitos ínadímplídos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação 
A .... ~ 1 ";~ rCn Tr-<"'\h ..... lh" """""' .. ...._.".,.."""""' ""'""'"' r\n""'.-""" 1 ""; nO 1:. .JU::.I') ,_." "'º"""" ....... .,.,,;,.,,, ,.e_...., ... OA'l· 
__ .... - .................... 1 ·-... -···-, -t"'·-·--- t" .......... ---·- ........ --· •• -· ·-'-, -- 1 ......... ···-· .... -- ............ , 

7.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

7.20. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrítal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

- ....... '"'--- - ~-------...1-- --~- -----~-'-·--'- ·--·- .. - ... __ ... _ . .__ .. __ ··----~-~---·--~-·-~ .. -~- --·--~----•-- -- _1_._ .. _ 
I .L 1. va .. u u IUI ............ uu1 "'""Jª \,UI .... U ... IQUU ....... llU uu .. li llJUlU .. IVIUI ....... ..,a ... /Ul .. ll llCll ...... ICl\,IUI 1auu .. au UUJ""lU 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na fomia da lei. 

7.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova 
de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
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Qualificação Econômico-Financeira 

7.23. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso 
se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5°. inciso ti. alínea 
"e". da Instrução Normativa Seges/ME nº 116. de 2021 ), ou de sociedade simples; 

7.24. Certidão negativa de falência expedida pelo disbibuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, 
art. 69, caput, inciso li); 

7.25. Balanço patrimonial. demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 
2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

7.25.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 
1 (um); 

t .Lb.L. As empresas cnaaas no exerciao nnance1ro aa 11c1taçao aeverao atenaer a toaas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

7.25.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 
ter sido constituída há menos de 2 (dois} anos; 

7.25.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 
C'n.r&,..,r,..,,J """' º"'""~ª "''"''" ............ ,..,, .... C"n'\ÍCl><"';ir.n ,.,..,, c~"""'-h ·~""'"' f"'""""'+A.hit n;,.. .. ,..,,, Cl"""r\ ....,,,... C'nArl . ---·-· -- -·--·· ,...-·- ..... -··-····---..... -- ---·· .. -·-y-- --··-.... ·· -·~· .. -· --- -- _,... .......... 

7.26. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de 
habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da parcela pertinente. 

7.27. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e paderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14. 13 3, 
de 2021, art. 65, §1º). 

7.28. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração 
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

Qualificação Técnica 

7 ?Q (;omrrovac:Jio rfA artíd~O rara O fomAcimAntO OA rrodutos OA C".omrJAXidadA fAC".OOlógica A O!°>Aracional 
equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da 
apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou 
regularmente emitido (s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

7.29.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 
filial do prestador de produtos. 

1 .L~.L. u romeceaor aos proautos a1sporno111zara toaas as mrormaçoes necessanas a comprovaçao 
da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato 
que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 
contratado, dentre outros documentos. 

7.30. Licença sanitária da licitante, para armazenagem devida dos produtos. devidamente válida, para o ramo 
pertinente do objeto licitado, em conformidade com o Decreto nº 8.077/2013. 

1 ,jl. Apresentar UJmprovaçao ae t<eg1stro ao t,;onseino t<eg1ona1 ae t-armacia {L;t<t-). 

8 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

8.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 674.929,30 (seiscentos e setenta e quatro mil 
novecentos e vinte e nove reais e trinta centavos), conforme custos unitários apostos em anexo. 

Exclusivo llEIEPP 

Item Descrição Preço 
Quant. Unidade Total Máximo 

1 Bambolês Plástico colorido 75 cm R$ 765 200 Unidades R$ 1.530 00 
2 Bambolês Plástico colorido 63 cm R$605 200 Unidades R$ 1.210,00 
3 Bola De Futebol Campo 68-70Cm 32 Gomos 410-450 Gr. R$183,47 300 Unidades R$ 55.041,00 
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Bola Society Campo Em Laminado Microfibra, 32 Gomos 

Bola de futsal, com 32 gomos, tamanho 62-64 cm, peso 4 
00-440 ramas, laminado em microfibra 
Corda Individual Para Pular Confeccionada Em Nylon, Com 
1.;aoo ue Maaeira com "L :>M ue 1.;ompnmento 
Jogo De Dominós: Material: Tipo Osso, Estojo Com 28 
Pecas 
Jooo de Dama com Tabuleiro Em Mdf 
Caneleira - Caneleira Material: Náílon, Tipo: Regulável 
Com Velcro, Uso: Prática Esoortiva 
Colete Esportivo de Futebol Individual Unissex (Tamanho 
único) 
Calção Esportivo Em Microfibra. (P, M, G, GG.) 

Unifonne profissional, componentes: camisas:20 mangas, 
curta e 2 mangas, longa; calção: 22, tamanho: Único, 
material: 100% poliéster, aplicação: futebol de campo, tipo: 
kit comoleto de uniforme esoortivo 
t;;J.,.rt.. n.. ç, rtohnl ~ ""'""::'" n.. 41t"1 Q"'~i.,tonri"1 "' 

Durabilidade fio 2 
Rede Esporte, Material Polipropileno, Cor Branca, 
Aplicação Futebol De Salão, Características Adicionais 
3 1 OM CompJC2m AltX 1 m Prof. E Fio Grosso 4Mm 
Chuteira Em Couro Sintética Para Futebol Society- Solado 
Em Borracha, Cabedal E Forro Em Tecido Sintético, 

Chuteira para futsal, confeccionada em material sintético. 
Possui palmilha com alta absorção de impacto e umidade, 
solado flexível, emborrachado com frisos antiderrapante 

Meia esportiva, tipo meião grossa, tamanho único/adulto -
meia esportiva, em 4% de elastano,60% poliamida e 36% 
::1lnnrlan moian nmc::c::~ +~:un.!2nhn 1'1nir-n/!2ti1 tffn 
- ..,- -·-·-· -----..,, - --- . --------·· ---· - - -·-

Troféu Taça 70 Cm, Dourado Altura: 70 Cm Cor: Dourado 
Material: plástico injetado poliestireno Altura em cm com a 
estatueta Confeccionado em plástico injetado 

Troféu Dourado, Formato Taça, Multe Esportes, Placas 
Para lnscricões E Alturas Entre 100 cm 
Medalha. Material de metal, cor dourada, diâmetro de 
:;vuu11, \.Al111 íiicã uc ,~Jv uc ~-. •. 

Chuteira - Futebol De Campo, Cabedal Em Couro, Solado 
De Borracha Para Maior Aderência, Solado Todo 
Costurado, Tamanhos Variados 
Rede De Futebol Society Fio 4Mm, Tipo Véu, Cor Branca, 
Dimensões Aproximadas: 5,20M Largura; 2,30M Altura; 
Malha 15 X 15; Material: Polipropíleno Com Tratamento 
contra As Aeóes Do Tempo (U.V). 
Troféu - Material: Polipropileno, Acabamento Superficial: 
Metalizado, Material Base: Polipropileno, Altura: Entre 
30Cm E 40Cm, Cor: Dourada, Formato: De Acordo Projeto, 
Finalidade: - · - Esnortiva 
Rede Esporte Material: Polietileno, Aplicação: Proteção 
Quadra Poliesportiva, Características Adicionais: 
1 ratamento t:m uv, Malha 1u x 1Ut;m, t-10 2 Mm 
Rede De Vôlei Polietileno (Nylon); Com Tratamento Uv; 

R$129,90 

R$187,26 

Q~ 1? O':!. 

R$43,2 

R$63,97 

R$25,42 

º*" .f\n .An ....... --, .... 
R$ 31,67 

R$899,16 

R$ 388,40 

R$165,91 

R$138,85 

R$26,77 

R$184,33 

R$496,19 

R$~04 

R$164,98 

R$403,94 

R$59,48 

R$10,85 

25 Espessuras: Fio 2,0 Pe Nylon - Cor: Preta; 2 Faixas. R$179,06 
Tamanho: (Lxal 9 50 X 1 00 M· 
Escada De Agilidade Funcional Com 10 Degraus; 
Comprimento De 4 a 5 Metros; Acompanha Bolsa Para 

26 Acondicionamento Do Produto; Equipamento Para R$ 113,67 
Exerc1cio F1s1co; confeccionada Em Nylon (Fitas Laterais) 
E Polipropileno (Degraus) 
Apito Futebol/ Arbitro/ Juiz/ Treino/ Esportes. Apito Em 

27 Material Plástico, Para Uso Recreação. Em Formato R$ 6,50 
Eraonômico Tamanho Comoacto. 

250 Unidades R$ 32.487,50 

350 Unidades R$ 65.541,00 

?nn l lnirl::1rl"'" 

200 Unidades R$ 8.650,00 

100 Unidades R$6.397 00 

500 Unidades R$12.710,00 

oct e: -t:.A7 nn ................. , ....... 

200 Unidades R$ 6.334,00 

25 Unidades R$ 22.479,00 

ou Pares H.~ 20.400,!>U 

50 Pares R$ 19.420,00 

350 Unidades R$ 58.068,50 

350 Unidades R$ 48.597,50 

600 Pares R$ 16.062,00 

120 Unidades R$22.119,60 

60 Unidades R$ 29.771,40 

4000 1 lnict::icf P.!; RS: :V> 1Rn no 

200 Unidades R$ 32.996,00 

20 Pares R$ 8.078,80 

200 Unidades R$ 11.896,00 

6400 R$ 69.440,00 

50 Unidades R$ 8.953,00 

50 Unidades R$ 5.683,50 

400 Unidades R$ 2.600,00 
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28 Cartão De Arbitro - Juiz De Futebol Amarelo E Vennelho, 
R$ 17, 12 

Cor Vermelho E Amarelo, Material P.c. 
Bola, De Borracha N° 10 Para Iniciação Esportiva, 

29 Confeccionada Em Borracha Vulcanizada, Com 48-50Cm R$ 71,53 
..... _ ":--.. -~--~--:- f"\----...1- f'*"-.t.-- Aft""' A ..,..nn "------...,ç ""llVu•uçtÇttvta,' Ç-.>Qttuv ~ttUÇ lVV r"\ LU\I ~tCHtMl.ô':). 

Bola De Iniciação N" 12 - Bola De Iniciação N" 12 
30 Confeccionada Em Borracha Com Ranhuras, Peso 250- R$64,40 

2700 Circunferência 57-59Cm 

31 Colchonete Em Espuma, Revestido Em Courvim, Tamanho 
R$70,65 

1M X0,60MX3Cm 

100 Unidades R$ 1.712,00 

100 Unidades R$ 7.153,00 

100 Unidades R$ 6.440,00 

600 Unidades R$ 42.390,00 

Valor Global: R$ 67 4.929,30 

L;ampo Alegre ae Louraes/t:SA, 11:1 ae Março ae LULb. 

Manoel Elio Almeida Alves 
Secretário de Administração 
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Apêndice do Anexo 1 - Estudo Técnico Preliminar 

O presente Estudo Técnico Preliminar, documento constitutivo da primeira etapa do planejamento da 
contratação, caracteriza o interesse público envolvido e evid~ncia o problema a ser resolvido e a ~~~ melhor 
:SUÍUydU, u~ 1 lluUU d 1..1~1111iü1 d dVé:IÍÍdydU Ud viauiiiuau~ i.~ 111,,;d ~ ~l,,;UI IUI 11ii.;a Ud l,,;UI 1i.1 ai.dydU, ~ Ud Ud:S~ dU 

termo de referência a ser elaborado. 

1. DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A contratação de uma empresa para o fornecimento de material esportivo tem como objetivo atender às 
aemanaas continuas aas secretanas municipais, promovenao açoes ae incentivo ao espone e at1v1aaaes 
físicas. O fornecimento desses materiais é essencial para o desenvolvimento de programas esportivos, 
projetos sociais, eventos municipais e para a manutenção de equipamentos públicos, como escolas e centros 
esportivos. 

O Sistema de Registro de Preços se apresenta romo a melhor solução, pois permite maior planejamento e 
controle nas aquisições, reduzindo burocracia e otimizando os recursos públicos. Com esse modelo, a 
Aam1rnstraçao t-'uouca Murnc1pa1 poaera aaqumr os matena1s ae rorma agu e conrorme a necess1aaae, 
garantindo o abastecimento contínuo sem desperdícios e com melhor custo-benefício. 

Portanto, a contratação de empresa especializada para o fornecimento de materiais esportivos justifica-se 
pela necessidade de manter e ampliar as atividades esportivas no Município, promovendo saúde, lazer e 
inclusão social. 

., nA DDC\llCÃI'\ nc rnt..ITDATAl'Ãn t..ln DI AUn AUllAI nc rnt..ITDATAl'ncc -· -··. ··-··-··- -- --····-····y··- ··-. -···- ····-··- -- --····-····y---
O presente estudo técnico preliminar não contempla previsão da contratação no plano anual de contratação 
da Prefeitura, em razão dos estudos que estão ainda em andamento para o exercício. 

3. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

t-'Oaerao panic1par oeste processo ae comrataçao empresas ao ramo ae auv1aaae re1ac1onaaa ao ODJeto, que 
não possuam registro de sanção que impeça sua contratação, bem como estejam devidamente regulares 
com as Fazendas Públicas Municipal, Estadual e Federal, com o FGTS e com a Justiça do Trabalho; 

A contratada deverá fornecer os materiais esportivos de forma parcetada, com prazo máximo de 1 O (dez) dias 
úteis para atender às necessidades imediatas da população. 

A .t::u•nr•u•·oc-,, ,...nn+r.,,t~,..,, C""ar./, r.o<"'ru'"lt;nc-..;.uol "°"'r +nn"11C'" .,,<"' rloc-noc-.,,C'" ral,.u·-.inn_,,rl,,,t:"" ..,."' f'nmoNmo.n+n """<"' m,,,+ori.,,i<'" '. -· .. r-·--- --··--·--- --·- ·--r--··--·-· r--· ·---- -- ---r----- ·-·--·-.. ---- -- ·-· .. --.... _ .. __ --- ... ---.. -·-· 
O fornecimento deverá ser executado conforme a solicitação da contratante, que poderá ser feita por ordem 
de fornecimento ou por e-mail, e de acordo com a orientação e fiscalização dos técnicos da Prefeitura 
Municipal de Campo Alegre de Lourdes/BA. A entrega do objeto deverá ser realizada confonne a necessidade 
e as condições estabelecidas no contrato, com a contratada sujeita à fiscalização e orientação contínua da 
Prefeitura Municipal de Campo Alegre de Lourdes/BA. 

n--- - ---"--"'--*- - ------- -----:-•!--"""- _,_,,, .- ------· ·-- --- --:- ~- ~--· ·---a.- .... s- ------=--'- --·. 1 cu Q a VVI IU cu.gyav, Q "'' t ..... y-i;)Q v~~""'º"L.Q\.tQ UVYV '-'VI t • ..,. VVQI' tJVi 11 IVIV 'UV \.AVVUI l IVI ILD\""U c:ltJI VtJl ICIYQ, ..,,~u 

enquadramento e competência no ramo de fornecimento de materiais esportivos, atendendo aos requisitos 
estabelecidos pela Administração Pública. 

4. DA ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO 

5t:tyut:t é:IUé:lixu é:l Jt:tié:l~U wm u qua11iiié:1Üvu 11~~8éi1iu pé:tlé:I t,;UllÜé:IÍé:IÇàu: 

Item Desaição Quant. Unidade 

1 Bambolês Plastico colorido 75 cm 200 Unidades 

2 Bambolês Plastico colorido 63 cm 200 Unidades 

3 Bola De Futebol Campo 68-70Cm 32 Gomos 410-450 Gr. 300 Unidades 
A n-•- r--:--. r----- r--- t ---:--..1- ••:--- r-:L--

.... _... ,... _____ ...... ,. • t-:-t_.J __ ... llJVIQ ->V'-'•~ .. , ••••• 4;Utt....-v '-'" LUUtUIOUV IVU'-"•V ........ a, .JL ""'VIUV.;> .__,.., \JlllUQU...:;;.;>o 

5 
Bola de futsal, com 32 gomos, tamanho 62-64 cm, peso 4 00-

350 Unidades 
440 gramas, laminado em micro-fibra 

6 Corda Individual Para Pular Confeccion~da Em Nylon, Com 200 Unidades 
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Cabo De Madeira, Com 2,5M De Comprimento 

Jogo De Dominós: Material: Tipo Osso, Estojo Com 28 Peças 
Jogo De Dama com Tabuleiro Em Mdf 
caneleira - Caneleira Material: Náilon I Tipo: Regulavél Com 
Vekro, Uso: Prática Esportiva 
Colete Esportivo de Futebol Individual Unissex 
calção Esportivo Em Micro Fibra 
Uniforme profissional, componentes: camisas:20 manga, 
curta e 2 manga, longa; calção: 22, tamanho: Único, material: 
100% poliéster, aplicação: futebol de campo, tipo: kit 
completo de uniforme esportivo 
Rede De Futebol De Campo De Alta Resistencia e 
Durabilidade fio 2 
Rede Esporte, Material Polipropileno, Cor Branca, Aplicação 
Futebol De Salão, características Adicionais 3,lOM 
Comp.X2m Alt.Xlm Prof. E Fio Grosso 4Mm 
Chuteira Em Couro Sintética Para Futebol Society - Solado 
Em Borracha, Cabedal E Forro Em Tecido Sintético, Costurada 
Reforçada 
chuteira para futsal, confeccionada em material 
sintéticoPossui palmilha com alta absorção de impacto e 
umidade, solado flexível, emborrachado com frisos 
antiderrapante 
meia esportiva,tipo meiao grossa, tamanho unico/adulto -
meia esportiva, em 4% de elastano,60% poliamida e 36% 
algodão, meiao grossa, tamanho unico/adulto 
Troféu Taca 70 Cm. Dourado Altura: 70 Cm Cor: Dourado 
Material: plástico injetado poliestireno Altura em cm com a 
estatueta Confeccionado em plástico injetado 
Troféu Dourado, Formato Taça, Multe Esportes, Placas Para 
Inscrições E Alturas Entre 100 cm 
Medalha. Material de metal, cor dourada, diâmetro de 
SOmm. com fita de tecido de SOcm. 

Chuteira - Futebol De Campo, Cabedal Em Couro, Solado De 
Borracha Para Maior Aderência, Solado Todo Costurado, 
Tamanhos Variados 

Rede De Futebol Society Fio 4Mm, Tipo Véu, Cor Branca, 
Dimensões Aproximadas: 5,20M largura; 2,30M Altura; 
Malha 15 X 15; Material: Polipropileno Com Tratamento 
Contra As Ações Do Tempo (U.V). 
Troféu - Material: Polipropileno, Acabamento Superficial: 
Metalizado, Material Base: Polipropileno, Altura: Entre 30Cm 
E 40Cm, Cor: Dourada, Formato: De Acordo Projeto, 
Finalidade: Competição Esportiva 

Rede Esporte Material: Polietileno , Aplicação: Proteção 
Quadra Poliesportiva , Características Adicionais: 
Tratamento Em Uv, Malha 10 X 10Cm, Fio 2 Mm 
Rede De Vôlei Polietileno (Nylon); Com Tratamento Uv; 
Espessuras: Fio 2,0 Pe Nylon - Cor: Preta; 2 Faixas. Tamanho: 
(Lxa) 9,50 X 1,00 M; 

Escada De Agilidade Funcional Com 10 Degraus; 
Comprimento De 4 a 5 Metros; Acompanha Bolsa Para 
Acondicionamento Do Produto; Equipamento Para Exercido 
Fisico; Confeccionada Em Nylon (Fitas laterais) E 

200 

100 

500 

300 

200 

50 

50 

350 

600 

120 

60 

4000 

200 

200 

6400 

50 

50 

Unidades 
Unidades 

Unidades 

Unidades 
Unidades 

1 •--:-•- J - -
v111uauç~ 

Pares 

Pares 

Unidades 

UlllUdU~!> 

Pares 

Unidades 

Unidades 

Unidades 

Unidades 

Unidades 

Metros Quadrados 

Unidades 

Unidades 



27 

28 

-.n 

30 

31 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE DE LOURDES 
CNPJ Nº 14.117.329/0001-41 

Polipropileno (Degraus) 

Apito Futrbol/ Árbitro/ Juiz/ Treino/ Esportes. Apito Em 

Material Plástico, Para Uso Recreação. Em Formato 
Ergonômico, Tamanho Compacto. 

Cartão De Arbitro - Juiz De Futebol Amarelo E Vermelho, Cor 
Vermelho E Amarelo, Material Pvc 

Bola, De Borracha N!! 10 Para lniciacao Esportiva, 
r __ $, ___ :---..J- r-_ "----L- ''··•---:--.J- r-- An rnr- n-

Circunferencia, Pesando Entre 180 A 200 Gramas. 

Bola De Iniciação N!l 12 - Bola De Iniciação N!! 12 
Confeccionada Em Borracha Com Ranhuras, Peso 250-2706, 
Circunferência 57-59Cm 

Colchonete Em Espuma, Revestido Em Courvim, Tamanho 
1 •• ,, "' .--· .. ,, ""'-·-· 
.J.tVt n. v 1 vvnn "..>"'-'tU 

400 

100 

1 nn 

100 

600 

5. DO LEVANTAMENTO DE MERCADO E DAS SOLUÇÕES LEVANTADAS 

Unidades 

Unidades 

11-:..J_..J __ 

Unidades 

Unidades 

Após análise das alternativas possíveis, a única SOLUÇÃO APONTADA COMO VIÁVEL, na ótica da Equipe 
de Planejamento responsável pela elaboração dos Estudos Preliminares, para o desenvolvimento adequado 
aas a1iv1dades para o upo e voiume ae rraoaiilo necessãrio, é por meto aa a comraraçao ae empresa 
especializada em fornecimento de materiais esportivos para o Município, uma vez que a Prefeitura não dispõe 
desse serviço para atendimento da demanda. 

A presente contratação (contratação de empresa especializada no fornecimento de materiais esportivos) 
segue os moldes utilizados em outras instituições públicas. Esta fonna de contratação também é comum na 
iniciativa privada. 

Nao na requ1s1tos que possam ensejar a resmçao ae mercaao, uma vez que na vanas empresas que romecem 
os materiais dentro dos requisitos estabelecidos. 

6. DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

Terá que ser realizada pesquisa de preços para que seja levantado o valor de mercado, e, com isso, se 
cnegue ao va1or cotaao, esumaao na 1mponanc1a supra qua1mcaaa. 

O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores praticados pelo mercado, 
considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, 
observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto; 

O valor estimado será definido, portanto, com base no melhor preço aferido por meio da utilização dos 
............ Al"'W'\"'''"'"'t!' -"'r"'ui~f.n~ """' S! "4 O "'"' ......... 'l'l ri~ 1 nt ..,..o "I A ... 'l'l ,.a" 'lnt")-1 
,...-·-···- .. ·-- ,... .............. _ ........... ..:t 1 -- _, ... -- -- --· •• 1 ............ , -- --- •• 

7. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

Considerar-se-á todo o ciclo de vida do objeto, inclusive exigências e condições relacionadas a garantia 
mínima do objeto, confonne será definido no Tenno de Referência. 

u romeceaor aevera ooservar o cicto ae VIOa ao ODJeto, cons1aeranao-se o exerc1c10 nnance1ro, ae moao que 
o objeto deverá estar à disposição da Prefeitura Municipal, no prazo solicitado. 

Portanto, assim que emitida a ordem de fornecimento, a empresa deverá disponibilizar no prazo estipulado. 
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8. DO PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO 

Nos termos do §2°, inciso li e Ili do art. 40 da Lei Federal n° 14.133/2021, a presente contratação será por 
ITENS, visando o aproveitamento das peculiaridades do mercado local, ampliação da competição com vistas 
.; .o,...nnnmi~irl~l'oilo. r-.n.n<"'Uolo.r~nrln ,.., '°' n nhia.t" A r11,.n~íuo.I - ---· ·-····-·----, --··-·--·-· ·-- ...,-- .... --,-~- - -···-· ·-·· 

9. DOS RESULTADOS PRETENDIDOS PELA ADMINISTRAÇÃO 

Com a contratação da empresa fornecedora de materiais esportivos, a Administração pretende: 

• Garantir a continuidade das atividades esoortivas oromovídas oelas secretarias municioais: 
• Evitar a paralisação de projetos esportivos devido à falta de materiais adequados; 
• Apoiar eventos esportivos municipais, incentivando a prática esportiva na comunidade; 
• Promover a inclusão social por meio do esporte, especialmente entre crianças e jovens em situação 

de vulnerabilidade. 

4ft r\AQ oanu1nê ... r1Aa A acacu AnnTAr\AQ DCI A Ar\Ult.llQTDAl'Ãn 
·-· -· ·- •• ,_. ·--··-·· ·- ... --· ... -···. ·-- •• ·-· ·- • --· ... ·-·······- •• - •y• .. _ 

A Administração fará, previamente à celebração do contrato, inclusive a indicação de fiscalização e gestão 
contratual, bem como demais providências que serão previstas no Termo de Referência. 

11. DAS CONTRATAÇÕES CORRELATAS OU INDEPENDENTES 

Nao na necessraaaememanaa ae contrataçoes correratas ou rmeraepenaemes no presente ooieto aesta 
Contratação. 

12. DOS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS MITIGADORAS 

Não toram constatados nos estudos realizados pela Secretaria de Administração. 

:::;a11ema-se que a empresa venceaora aevera romecer os matenars em conronmaaae com a 1eg1s1açao 
ambiental, devendo estar devidamente regularizada com as licenças atinentes. 

13. DA ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO PARA O ATENDIMENTO DA NECESSIDADE 

A presente aquisição se justifica, portanto, em decorrência de todas as justificativas e necessidades 
apresemaaas nesse t:stuao. 

Atesto, sob a minha responsabilidade, que o estudo técnico preliminar elaborado é adequado e perfeitamente 
suficiente tanto à caracterização do interesse público envolvido e à evidência do problema a ser resolvido e 
da sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação. 

1.;ampo Alegre ae Louraes-tsA, L4 ae março ae LULb. 

Manoel Elio Almeida Alves 
Secretãrio Municipal de Administração 
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ANEXO li - Minuta de Termo de Contrato 

~UN 1KA1 U Nw __ /il.Uil.b 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNlciPIO DE XXXXX/BA E A EMPRESA 

O MUNICÍPIO DE XXXXXIBA, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 
n. 0 com sede na . representada neste ato 
pelo Chefedo Poder Executivo, Senhor inscrito no CPF/MF sob o nº _____ _ 
___________ _.portador da Cédula de Identidade n° residente ...,. ___ .. _ _...., """----.0--....1- l'.f"\a.tTDATA._ITC - ......... __ ...__ 1-...t- - ------
----- .... Vl\.oltVUtt\.V ..... VtlVtltttl"" .... V """'~··••""'11a"l'l~ 1 ""'-V V\..l\.IV IY'UV 1 \o.to .... lllt"'l ...... '1\o.t.•-------
-----------· pessoajurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº , com sede na , representada 
neste ato pelo Sr. • inscrito noCPF/MF sob o n.0 

• doravante denominada 
simplesmente CONTRATADA, e o(a) --------------------- .. ·------· inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 
-----------· sediado(a) na doravantedesignado CONTRATADO, neste ato 
reoresentado(a) oor (nome e funcão no contratado).conforme 
atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no 
Processo n e em observância às disposições da Lei nº 14.133. de 1° de abril de 2021, e demais 
legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico 
n._/_, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

ITEM 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de ___ _ 
estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ESPECIFICAÇÃO UNIDADE D 
MEDIDA 

QUANTIDADE 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA- VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

nas 

VALOR 
UNITÁRIO 

condições 

VALORTOTAL 

:.:::.1 u prazo ae v1genc1a aa contrataçao e ate ~1 ae aezemoro ae __ , comaaos aa aata aa 
assinatura deste instrumento, prorrogável por até 1 O anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 
14.133, de2021. 

2.1.1 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela unidade 
competente.de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
permitida a negociação com o contratado. 

:.:::.:.::: u contrataao nao tem 01reno SUDJetlvo a prorrogaçao contratual. 

2.3 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
2.4 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções 
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de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas 
as abrangências de aplicação. 

CLAUSULA TERCEIRA- MODELOS DE EXECUÇAO E GESTAO CONTRATUAIS 
3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 

r.1 .411~111 4 n11ART4 - ~llR~nNTRAT4r.in 
- - - - -- - - - - - - - - - - - - - - -- - - - - :t - - -

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA- PREÇO 

5.1 O valor total da contratação é de R$ .......... ( 
!i ? Nn vRlnr J:1rjmJ:1 P$tAn inrJ11íriac:: tnrlac:: !=IS riRc::pP-sRs nrdin~riRs riirP-tRs A inc1irP-tRs riP-r.nrrP-ntP-s 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO - - - - - -- - -· - - - - -•--• - -•- -·- - _,_ --~- -- -· - - - - - - -•. 
u. 1 V ~ldLV ~CllCI ~c:1yc:11111::11lV CIV \,,VllUCllc:IUV ""u1::111a1;:, i..,v11u1yv1::;:, a ""'"" ll::ll::ll::llll::;:, 1::11 ... u11ua111-;:,1:: 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA- REAJUSTE 
7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da datado orçamento estimado, em.Li. (DDIMMIAAAA). 
r ."'- Apos o interregno ae um ano, e maepenaememente ae pea100 ao contrataao, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice (indicar o 
índice a seradotado), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro. o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 

r .4 No caso ae atraso ou nao a1vu1gaçao aotsJ mmce lSJ ae reajustamento, o contratante pagara 
ao contratado a importancia calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) dívulgado(s) o(s) índice(s) definítivo(s). 

7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer rorma nao possatm} mais ser utmzaaotsJ, seratao} aaotaaots). em suosmu1çao, O{S) que 
vier( em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8 O reajuste será realizado por apostílamento. 

CLAUSULA OITAVA - OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE 

8.1 São obrigações do Contratante: 

8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contratoe seus anexos; 

8.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
.... " .. ,_.._~~--- - ""--- .. ·--•--'- ---- ____ !.__ --•---- ---"'-~-- -11-t-!'--- -- ··-------•-- - --~r. __ _. __ -- _,_._,a._ 
o... l'IVUll'-'Cll V \.#VI IUCllc:IUV, tJVI "'"'-'1 llU, "'VIJll;> 111 ... 1v;:,, Ul;>ll;>llU;:, vu 111'-'UI l l::~UI;>;:> 111::1111'-'CIUa;:, 1 IV UUJl;>lU 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 



expensas; 
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8.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Cu11Üi:1Ü:túo.A ii:sCé:liizi:it;àu úu p1~1:t11ie w11üi:iiu :se1á exer<.;iúi:i peim; :serviúuli:I üurni11yi:l:s ~ereiri:I Úi:I 
Silva, Matrícula nº 25052319; 
8.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

8. 7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.8 Cientificar o óroão de representação judicial da do Município para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.1 o A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias. a contar da data do protocolo do 
requerimento !Jaradecidir admitida a !Jrorrogação motivada !Jüí igual !Jeríodo 

8.11 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias 

8.12 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuraçao de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
---- • ____ : ___ -~--'-------!----•-..A-- .:1. --·--··-·--A- ____ .., __ ,.._ ._ ___ ----- --- -··-·----- _. __________ _._ 
VVI 11 l'OI Vt::::õll v~, au IUCI \.fUIC vu lVUICIUV~ a CAC'-'Uyav uv \.rVl ILI QLV, U'CI l t \AJI l IV ...,VI \.fUC:ll"t'-·U:a uc:u IV \JC:U.A~QUV 

a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execuçao ao 001e10, ooservanoo, amoa, as oongaçoes a seguir a1spostas: 

9.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078. de 1990); 

9.3 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

\:1.4 Atenaer as aeterminaçoes reguiares emmaas pelo T1sca1 ou gestor ao contrato ou autonaaae 
superior (art. 137. li. da Lei n.º 14.133. de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 

9.5 Reparar, corrigir, remover. reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, noprazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

\:l.b Kesponsao111zar-se pelos vicias e aanos aecorrentes aa execuçao ao ODJeto, oem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 
a fiscalizaçãoou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado 
a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

9.7 O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 
i~ui.ca rÍ::>l.idÍ IJi:lld íi11::. Ut:: IJi:IYi:llllt::llLU, u::. ::.t::yuí11it::::. UUl.;Ulllt:llllU::>. ij IJIVVd Ut:: 1t::yuica1iucaut:: 1t::icaiivca d 
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede 
do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas - CNDT; 

9.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
.&:--..... :- -----:-:- - .......... ..., ___ : ..... --·..:-•-- -- 1--:-•--:1:..- -----::.e::........ ..... .. :- :--.... :--1.A.--:- -•- ~----.&---
11"1vc;..11..,, '""'lllVIVIUIV""" u.v ..... v111u1v t-''"'"'".:H.U"' VIII IV~tVHAVUV ..... w-.... vv1tl'-'Y1 VUJU. lltYYllll,..,l""llVIU llc;.AV '-1'411"11\.oolV 

a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
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9.1 o Paralisar, por detenninação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em lisco a segurança de pessoas ou bens de 
lt:I l.;t:ll U~. 

9.11 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.12 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 
as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116. da Lei n.0 14.133. de 2021); 

l:l.1 ;;s 1.;omprovar a reserva ae cargos a que se retere a c1ausu1a acima, no prazo nxaao pe10 r1sca1 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116. 
parágrafo único. da Lei n.º 14.133. de 2021); 

9.14 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

9.15 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, 1r1e1us1ve quanto aos custos vanave1s aecorremes ae ratares ruturos e incertos, aevenao 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ooorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124. li. d, da Lei nº 14.133. de2021. 

9.16 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do C'.Ontratante; 

CLAUSULA DECIMA- GARANTIA DE EXECUÇAO 

10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133. de 2021, o contratado que: 

a) aer causa a mexecuçao parc1a1 ao contrato; 

b) der causa ã inexecução parcial do contrato que cause grave dano ã Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
iustificado: 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846. de 1º de agosto de 2013. 

11.2 Serão aplicadas ao contratado Que incorrer nas infraeões acima descritas as sequintes sanções: 

i.Advertência, quando o contratado der causa ã inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §2°. da Lei nº 14.133. de 2021 ); 

ii.lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas desclitas nas alíneas "b", 
"c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156. § 4°. da Lei nº 14.133. de 2021); 

::: n.ft ............ ~ ........ llA ; .. ;11..,... .. ft, ............... ...... ~ U-#1-1+41• ft .......... .._.......... ,.., .......... ,..,.,..., ""~+•"~"'"'"'"'~ .... ~ """"""' ....... r-- ,..,..,t"O,..ri+,,,t"O 
llto ---·-· -,,.-- -- ····--··-·---- r-· - ··-·-· - --··- ---· 1 '"1--· ·-- ,.... -.. ·----.... _ ..... ._ ............... _ .................... ··--

nas alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §5º. da Lei nº 14.133. de 2021). 

iv.Multa: 

1. Moratória de 0,5% (zero vírgula por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

L.. Moratona ae U,b'1o tzero virgula por cento) por aia ae atraso 1njustmcaao soore o va1or total 
do contrato, até o máximo de 30% (tlinta por cento). pela inobservância do prazo fixado 
paraapresentação, suplementação ou reposição da garantia. 
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O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato pordescumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 
conrorme aispoe o inciso 1 ao an. MI aa Lei n. 14.1;;s;;s, ae ~u~1. 
Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 11. 1, de 5% 
a 10% do valor do Contrato. 

Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "e" do subitem 
11.1,de 4% a 5% do valor do Contrato. 

Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11.1. a multa será de 3% a 4% do valor 
doContrato. 

Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11.1, a multa será de 2% a 3% do 
valordo Contrato. 

Para a infração descrita na alínea ·a· do subitem 11.1, a multa será de 1 % a 2% do valor 
doContrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

A ,......_,1;,..,..._,.."" Ai"".-.. .,..,...",...~"'" ...__.",.,.1i .... + .... C1> "-"'~*" ~nn+...,.,+.n nA"' '°"""'""'' ,; ,,...,.....,. hiínA+"'~"' ..,.J,..., '""''"' ,..."h,..j,..,...,..Ã"' . ~ -,... ...... _y-- --- --· •y--- t"'" - • ·- ... -- ................. --· .... _ ....... ·-- ...... ,, ........ -., ...... 1 • ''t" ................... -·t1-·. •-1 ---· ·~-"!{--

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §go, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.3.1 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7°, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.2 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze)dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.;:s.;:s t>e a multa apucaaa e as maernzaçoes cao1ve1s Torem supenores ao va1or ao 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, 
a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, 
da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.4 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da - . . . . . . . 
IJUI l IUI 11\.;dYC!U t::l IVlclUd ~ld dUlUI IUdUt:: \.NI 11!-'t::lt::l llt::. 

11.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de ínídoneidade para licitar ou contratar. 

11.5 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei nº 14.133, de 
LULI): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso coocreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

t::) d i111..,ia11ldydu uu u dtJt:IÍt::Íyuca111t:11iu Út:: .._,1uy1a111d Ut::: i11it::y1iUdUt:::, 1vU111u1111t:: 11u1111a~ t:: 

orientaçõesdos órgãos de controle. 

11.6 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 
atos lesivos na Lei nO 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

·11.1 A personauaaae 1uria1ca ao Gomrataao poaera ser aescons1aeraaa sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
o omnlo tiofoC!<> o o nhrinotnriotiotia tio onáliC!o iurínil"O nróuio lort 1AA no 1 ai no 1 A 1 ~~ rio ?n?1 \ 
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11.8 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidõneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep}, instituídos no âmbito do Poder 
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Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e dedaração de inidoneidade para 
iiçiié:11 uu wnilé:lté:lr sãu passiveis ue reé:li>iiiiaçãu na forma uu ari. iõ3 ua i..~i 11:; i4. i33i.2 i. 

11. 1 o Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA- DA EXTINÇAO CONTRATUAL 
12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 
quando estenão dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que 
o contrato não mais lhe oferece vantaoem. 

12.2.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 
que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) 
meses de antecedência desse áia. 

12.2.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 
(dois) meses da data da comunicação 

12.3.0 contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazonele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3. 1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
- ·- - -:--L - -·.a:.- -a: - - - - a: - -- -&.-!.- -~- -- ·- --- - -~~- -'- J- - -- -•· -~- - - - ._ .. __ .,.__ 
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12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.4. O termo de extínção, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
1? .4? 

12.4.3. 

RAl;ii;.-.An rtm; ~!);imAntns lti AfAh1;irtns A ;iinrt;i r!Avirtns: 

Indenizações e multas. 

12.5.A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico­
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 
131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

12.6.0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
lé\..1-u(,d, W11·1-::1·~ai, t:W1-1Ü1úÍ-.Ai, r.1-1c21-1~i1·d, l.-c2Uatt·1i:>id Vu \..Ívii W11·1 Jt1·iyt:1-•lt: Jv Ú1-yãu Uu .:,1-1i.iUcuJt: 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 
2021). 

-· ~··-··· - -..C.-·--- -------- _____ :o_--------·-~-·-
\#LAU~ULA UC\#IMA 1 CK\#Cll'tA - UU l AyAU UKyAMCN 1 AKIA 

13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão ã conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Gestãa/Unidade: 

Fonte de Recursos: 
D.-nn.-ama ria T.-ohalhn· . ·-;,·-···- --- ··-·--···-· 
Elemento de Despesa: 
Plano Interno: 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE DE LOURDES 
CNPJ Nº 14.117.329/0001-41 

Nota de Empenho: 
13.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
i..t:ti ürçé:1111t:t11i~1ié:11t:tspt:tcÜvé:I t:t iii>t:t1é:lyào úos uéúiios w11t:tspo11ut:t11it:ts, rnt:túié:lllit:t é:1posiiié:1111t:t11iu. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DOS CASOS OMISSOS 
14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 14.133, de 2021, e demais nonnas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidasna Lei nº 8.078. de 1990 - Códiao de Defesa do Consumidor- e nonnas e princípios aerais 
dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA-ALTERAÇÕES 

14.2 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

i4.3 0 comraiaào é oorigaào a aceiiar, nas mesmas conàições coniraiuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

14.4 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de tenno aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a fonnalização do aditivo deverá 
-------- ----- --"'-~-~--- _._,. '·~--' --4-- '-...a. .. ..,.,_ ...1- t -! -n A .t "'"'"" _._ "'.n"' .. ' 
U\,,VllCI llU tJICILV lllQAUllV \JC • \UlllJ lllC.:J \Qll.. ·~Lua L-CI li .... '""'' \JC LVL .,. 

15.1 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na fonna do art 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- PUBLICAÇÃO 
1n 1 fn~11mbirá ao c-.ontratanfA divulgar o rirn~AntA in~tnimAnfo no Portal Nadonal óA r.ontratai_:.õP.s 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n. 0 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 
12.527, de 2011, c/c art "fO, §30, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO 
... ...,. .. _, __ -•-~"-- - --·-- _._ ,..... ________ _._ .... ,,,,,,,,, __ ----- ..... ,_, __ . __ -- ''"-"-~-- ----- _. ___________ -•-
''. 1 rl'-'CI "''"'ILV V rv1v Ud \JVllldl'-'CI u"' A/V\./'\AJO/"\ ""ª'ª Ullllllll Vi:> llLl\::l'Vi:> 1.fU"' U"'IJVll"''"''" Ud 

execução deste Tenno de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 
92, §1°, da Lei nº 14.133121. 

XXXXX/BA, __ de __ de 2025. 

MUNICIPIO DE XXXXX/BA 
_____ -Representante Legal 

CONTRATANTE 

______ -Representante Legal 

1,;UNIKAIAUA 



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE DE LOURDES 
CNPJ Nº 14.117.329/0001-41 

ANEXO Ili 
PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 

PREGAO ELETRONICO Nº _/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº _/2025 

(NOME DA EMPRESA) CNPJ/MF N.0 (ENDEREÇO 
COMPLETO) , neste ato representada pelo seu 
(Sócio/Procurador) • Estado Civil, nacionalidade, CPF , RG , 
endereço , para o abaixo relacionados, confonne 
estabelecido no Edital em epigrafe. 

11 t:N:S 

Item Descrição Unidade Marca Quantidade Valor Unitârio Valor Total 

Valor total R$ 

* A proposta de preço deverá ser baseada nas informações constantes no Anexo 1. 

Valor Global: 
Validade da !)rO!)Osta: 

Nome do representante que irá assinar o contrato, nº do CPF, nº do RG, Estado Civil, profissão e endereço 
residencial. 

Locai e aata 

Assinatura e carimbo 
(representante legal da empresa) 



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE DE LOURDES 
CNPJ Nº 14.117.329/0001-41 

ANt:AU IV 

DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E DE INEXISTÊNCIA 
DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº __ /2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº __ /2025 

À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE XXXXX/BA 

AO AGENTE DE CONTRATAÇÃO E EQUIPE DE APOIO. 

--------· PORTADOR DO RG , ABAIXO ASSINADO, NA 
QUALIDADE DE RESPONSÁVEL LEGAL DA PROPONENTE, , CNPJ 

, DECLARA EXPRESSAMENTE QUE SE SUJEITA AS CONDIÇÕES 
-ES_T_A_B_E_L_E_C-ID_A_S_N_O-EDITAL ACIMA CITADO E QUE ACATARÁ INTEGRALMENTE QUALQUER 
DECISAO QUE VENHA A SER TOMADA PELO ORGAO LICITANTE QUANTO A QUALIFICAÇAO 
APENAS DAS PROPONENTES QUE TENHAM ATENDIDO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO 
EDITAL E QUE DEMONSTREM INTEGRAL CAPACIDADE DE EXECUTAR O FORNECIMENTO DO BEM 
PREVISTO. 

DECLARA AINDA PARA TODOS OS FINS DE DIREITO. A INEXISTÊNCIA DE FATOS 
SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO OU QUE COMPROMETA A IDONEIDADE DA 
PROPONENTE. 

______ EM,_ DE ____ DE 2025. 

(ASSINATURA DO RESPONSAVEL E CPF) 



~~ +=·--· 
ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE DE LOURDES 
CNPJ Nº 14.117.329/0001-41 

ANt:ÃU V 

MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXlll, DO ARTIGO 7°, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL DE 1988 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

PREGAO ELETRONICO Nº /2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº __ /2025 

.• 11\1$(.'RIT('I fl.l('I ('f\IP-' fl.IO . • P('IR INTERMÉOl('I OE SEU 

REPRESENTANTE LEGAL O(A) SR(A) ................................. , PORTADOR(A) DA CARTEIRA DE 
IDENTIDADE Nº ................ E CPF Nº ............................ , DECLARA, PARA FINS DO DISPOSTO NO INC. 
VI DO ART. Nº 68 DA LEI Nº 14.13312021, QUE NÃO EMPREGA MENOR DE DEZOITO ANOS EM 
TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE E NÃO EMPREGA MENOR DE DEZESSEIS 
ANOS. 

RESSALVA: EMPREGA MENOR, A PARTIR DE QUATORZE ANOS, NA CONDIÇAO DE APRENDIZ ( ). 

(DATA) 

(REPRESENTANTE LEGAL) 



··li·· ESTADO DA BAHIA 
.. ,, · «" PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE DE LOURDES 
~ CNPJ Nº 14.117.329/0001-41 

,;, m·· , .... 

A•tl:!'Vn. \li 
.......... #, ........ 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº __ /2025 

t'KUl;t::S:SU AUMINl:S 1 KA l IVU N" __ 12U2b 

(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE), COMO REPRESENTANTE 
DEVIDAMENTE CONSTITUÍDO DE (IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE), PARA FINS DO 
DISPOSTO NO EDITAL DE LICITAÇÃO: PREG~O ELETRÔNICO Nº _/2025, DECLARA, SOB AS 
1-'t:NAb UA Lt:I, t:M t:bt-'t:l;IAL U AK 1. L~~ UU t;UUlt;;U 1-'t:NAL t:sKAbllt:IKU, UUt:: 

A) A PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÕNl~O Nº _/2025, FOI 
ELABORADA DE MANEIRA INDEPENDENTE (PELO UCIT ANTE). E O CONTEUOO DA PROPOSTA 
NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU 
RECEBIDO DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO 
ELETRONICO Nº __ /2025, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA; 

B) A INTENÇÃO DE APRESENTAR A PROPOSTA ELABORADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO 
ELETRÔNICO NO 001/2025 NÃO FOI INFORMADA, DISCUTIDA OU RECEBIDA DE QUALQUER 
OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº __ /2025, POR 
QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA: 

C) QUE NÃO TENTOU, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA, INFLUIR NA DECISÃO 
DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
_/2025 QUANTO A PARTICIPAR OU NÃO DA REFERIDA LICITAÇÃO; 

D) QUE O CONTEUDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGAO 
ELETRÔNICO Nº __ /2025 NÃO SERÁ, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, 
COMUNICADO OU DISCUTIDO COM QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO 
DO PRE~ÃO ELETRÔNICO Nº __ /2025 ANTES DA ADJUDICAÇÃO DO OBJETO DA REFERIDA 
LICITAÇAO; 

E) QUE O CONTEUDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGAO 
ELETRÔNICO Nº __ /2025 NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, 
INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER INTEGRANTE DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE XXXXX/BA, ANTES DA ABERTURA OFICIAL DAS PROPOSTAS; E 

Fl QUE ESTÁ PLENAMENTE CIENTE DO TEOR E DA EXTENSÃO DESTA DECLARACÃO E QUE 
DETÉM PLENOS PODERES E INFORMAÇÕES PARA FIRMÁ-LA. . 

.................. , ..... DE ... . ... .. . DE 2025. 

Kt:l-'Kt:bt:NIANlt:Lt:t;;AL 



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE DE LOURDES 
CNPJ Nº 14.117.329/0001-41 

a1..1evn '"' ....... ~., .......... 
DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA (MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE) 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

....,...,.,_,.. ã,... ~· ~ ... Pllt.A•u"" a•n .,.._,,...,_ .. 
r-nm;;.ul"'\V m;;.&..&;.t n.v11111vv ,,. __ ,_..v .. ., 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº __ /2025 

[NOME DA EMPRESA], [QUALIFICAÇÃO: TIPO DE SOCIEDADE (LTDA, S.A, ETC.), ENDEREÇO 
COMPLETO, INSCRITA NO CNPJ SOB O NO [XXXX], NESTE ATO REPRESENTADA PELO [CARGO] 
fNOME DO REPRESENTANTE LEGALl PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº fXXXXl. 
INSCRITO NO CPF SOB O Nº [XXXX], DECLARA, SOB AS PENALIDADES DA LEI, QUE SE 
ENQUADRA COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, NOS TERMOS DO ART. 
3º DA LEI COMPLEMENTAR NO 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, ESTANDO APTA A FRUIR OS 
BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA 
DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO§ 4° DO ART. 3° DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123 DE 14 
DE DEZEMBRO DE 2006 E PELO ARTIGO 4° DA LEI Nº 14.13312021. 
DECLARO, PARA FINS DA LC 123/2006 E SUAS AL TERAÇOES, SOB AS PENAL! DADES DESTA, SER: 

( ) MICROEMPRESA - RECEITA BRUTA ANUAL IGUAL OU INFERIOR A 360.000,00 E ESTANDO 
APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE 
ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO§ 4° DO ART. 3° DA LEI 
COMPLEMENTAR Nº 123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014. 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE - RECBT A BRUTA ANUAL SUPERIOR A 360.000,00 E IGUAL 
OU INFERIOR A 4.800.000,00 VALORES, ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS 
LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS 
IMPOSTAS PELO§ 4° DO ART. 3° DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014. 

OBSERVAÇOES: 

e • ESTA DECLARAÇÃO PODERÁ SER PREENCHIDA SOMENTE PELA UCIT ANTE ENQUADRADA 
COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006; 

• A NÃO APRESENTAÇÃO DESTA DECLARAÇÃO SERÁ INTERPRETADA COMO NÃO 
ENQUADRAMENTO DA LICITANTE COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC Nº 123/2006, OU A 
OPÇÃO PELA NÃO UTILIZAÇÃO DO DIREITO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO. 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

NUMt:. t:. A~~INA 1 UKA UU t.;UN 1 AUUK 

(NO CASO DE ME E EPP) 

CPF: XXX.XXX.XXX-XX 
CRC: ____ _ 

ANt:XU VIII 

LOCAL E DATA 



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE DE LOURDES 
CNPJ Nº 14.117.329/0001-41 

nel"'• ªªª"Ã" ne 1nn .. 1e11"\an~ ....... ~~•~y,,,...,, .,.._ ,....,,.,,,.. •• ._,...,..,,.,.., 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

AO REDIGIR A PRESENTE DECLARAÇÃO, O PROPONENTE DEVERÁ UTILIZAR FORMULÁRIO COM 
TIP.A8RE !)A DRl)Pl)f\IEl\ITE 

PREGÃO ELETRÕNICO Nº __ /2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº __ /2025 

A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE XXXXX/BA 

AO AGENTE DE CONTRATAÇÃO I EQUIPE DE APOIO 

A ~••nr::u::C" /\ •a.•C"l""OIT A a.11""\ l"'~•n 1 1.10 nt""\O ·~•TL01•é:'l""\lr\ l""\L 
I \ t....IVll 1'1. ..... VI \ ••••••••••••••••••••••••••••••t 11 .. ""'-""l'LI li lo 1 .. '-' .._.,1'1111 W t'!l ••••·•••••••••••••••··•••••••••••J 1 """""I'\. ti .. 1 L-1 "l.IVlt....i-"1'-"" L..f't.... 

SEU REPRESENTANTE LEGAL O SR. .................................... , PORTADOR DA CARTEIRA DE 
IDENTIDADE Nº ...................... E DO CPF Nº ....................... , DECLARA NÃO TER RECEBIDO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE XXXXX/BA OU DE QUALQUER OUTRA ENTIDADE DA 
ADMINISTRAÇÃO DfRETA OU INDIRETA, EM ÂMBITO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL, 
SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO E OU IMPEDIMENTO DE 
CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO, ASSIM COMO NÃO TER RECEBIDO DECLARACÃO DE 
INIDONEIDADE PARA LICITAR E OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL 
E MUNICIPAL. 

______ EM. DE ____ DE 2025. 

IA C'C'l~f A TI 10 A nA OC:C'nA~IC' Á \/C:I e: l'"'nC:\ 
\' ""'-""""''' ,., ' ' .....,. ""'\ ..... '""" 1 ,..._.....,, .....,, ... ""'' \" ...__ L- ....,,. 1 J 



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE DE LOURDES 

~ CNPJ Nº 14.117.329/0001-41 ·--·-· 

ANt:AUIÃ 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO (MODELO) 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

"""""P'",.. ã" ......... '"'A.···"" ••ft •"'1l4'--• 
,.- l~&.Ul""\.V ._._._ 11,Vl•IVV '' --'~V~_, 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº __ /2025 

A ........................................................... (RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), CNPJ Nº ........................ ., 
LOCALIZADA À .......................................... ., DECLARA, EM CONFORMIDADE COM A LEI Nº 
14.1;j;jJ:.:!ULl, l.!Ut: t;UM~Kt: 1 uuu:::; u:::; Kt:l.!Ul::>l I u:::; ~AKA HAl::SILI 1 AyAU ~AKA t::::i 1 t: ~t:K 1 AMt: 
LICITA TÓRIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE XXXXX/BA - PREGÃO ELETRÔNICO Nº _/2025 

....... ., ......... Ut: ...... .... .... .. .. . Ut: LULb. 

Kt:~Kt::::it:NIANlt:Lt:~AL 
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CAMPOAü:GRE 
DELOURDES-BA 

Q un.aAlMO C(;llf'l'"lllfUA ----· 
ANEXO X 

MODELO DE CREDENCIAMENTO PARA A PRÁTICA DE ATOS CONCERNENTES AO CERTAME 

(t'At'l:L l IMtsKAUU UA l:Mt'Kt::~A) 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº __ /2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº __ 12025 

(NUMI:. UA t:.Mt-'Kt:.~A)________ L;Nt-'J/Mt- N.u , (t:.NUt:.Kt:.yU 
COMPLETO) neste ato representada pelo seu (Sócio/Representante 
Legal) ______ -', Estado Civil, nacionalidade, CPF , RG , endereço 
---------· autoriza o Sr.(a) , inscrito no CPF/MF sob o 
nº (apresentar o original), a representar, em todos os atos, a pessoa jurídica acima 
citada durante a realização da Concorrência n.0 _2025, a ser realizada na Prefeitura Municipal de 
YYYYY/QA nn Aia I I rocnt'UV'Conrln accim nola ronrocontorla """"'" co11 monrfa+árin o n11om 
" ....... ~ u ··-· ., ··- -·- __ ._._, • .... -..,..- ............ _ .... , - ............ , r--·- · .... ,.... ---··~---, ................. ---- ···--· ·- .................. , - ...,--··· 

outorgamos amplos poderes para praticar todos os atos relativos ao procedimento licitatório indicado acima, 
conferindo-lhe poderes para: apresentar proposta de preços, formular ofertas e lances, interpor recursos e 
desistir deles, contra-arrazoar, assinar contratos, negociar preços e demais condições, confessar, firmar 
compromissos ou acordos, e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em epigrafe. 

Locai e aata 

A::.::.ÍlldlUld t:: l.A:llÍlllUU 

(representante legal da empresa) 



ANEXO XI 
aannc1 n nc ncr1 ADAt'Ãn a.1nc:: Tcounc:: nnc:: 1t.1t'1c::nc:: me 1u nn ADT "ºe a.1n 1a.1t'1c::n 111 nn ADT 
···----- -- ____ .. ____ .. '5' ... _ ..... __ ·-......... __ --- ...... _. ___ ••• - --- -- ............. - ··- ···-·-- ••• -- ....... . 

5° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº __ /2025 

t't<Ul;t::S:SU AUMINl:S 1 KA l IVU N" __ l:lU:l~ 

e ............................................... , INSCRITO NO CNPJ Nº ........................... , POR INTERMÉDIO DE SEU 
REPRESENTANTE LEGAL O{A) SR(A) ................................. , PORTADOR(A) DA CARTEIRA DE 
iüci'liTiüAüc j-.j= ......••........ E CPr i-.i= ...•.........••............. , üt:Ci...ARA, PARA rii'liS üü üiSPOSTO i'liüS 
INCISOS Ili E IV DO ART. 1° E NO INCISO Ili DO ART. 5° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, QUE NÃO 
POSSUI EMPREGADOS EXECUTANDO TRABALHO DEGRADANTE OU FORÇADO. 

(DATA) 



'i' ,, ,, ,, ,, ... , , ... 
-~,~. ~._·., 

ANEXO XII 

MODELO DE DECLARAÇÃO SOBRE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA OU 
~!:!'..!:!!!..!'!" .A.~s 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº __ /2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº _/2025 

............................................... , INSCRITO NO CNPJ Nº ........................... , POR INTERMÉDIO DE SEU 
REPRESENTANTE LEGAL O(A) SR(A) ................................. , PORTADOR(A) DA CARTEIRA DE 
IDENTIDADE Nº ................ E CPF NO ............................. DECLARA QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE 
RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIENCIA E PARA REABILITADO DA PREVIDENCIA 
SOCIAL, PREVISTAS EM LEI E EM OUTRAS NORMAS ESPECÍFICAS, NOS TERMOS DOART. 63, IV, DA 
LEI Nº 14.13312021. 

(DATA) 



ANEXO XIII ............................................................ ".,... ....... ,.... ............... ,,,. .... ,... 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.0 __ 

O MUNICÍPIO DE XXXXX, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ n.0 

--------- r.om sP.rlP. M . n:i!l'"P.SP.nt:::in:::i nP.stP. :::itn pAln r.hAf P. nn 

Poder Executivo, Senhor , inscrito no CPF/MF sob o nº , portador 
da Cédula de Identidade nº residente . 
considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na fonna eletrônica, para REGISTRO DE 
PREÇOS nº ...... 1202 ... , publicada no ...... de .... L ... 1202 ..... , processo administrativo n.0 

•••••••. , RESOLVE 
registrar os preços da(s) empresa{s) indicada(s) e qualificada{s) nesta ATA, de acordo com a classificação 
por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de 
11c1taçao, su1e1tanao-se as partes as normas constames na Let n" 14.1~. ae , ... ae aorn ae zuz1, no uecreto 
Municipal nº XXX, de XX de dezembro de XXX, subsidiariamente, pelo Decreto Federal nº 11.462, de 31 de 
março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DOOBJETO 
1.1. A oresente Ata tem por ob_ieto o r9ºistro de preços oara a eventual contratação de _____ _ 
especificado no Termo de Referência, anexo 1 do edital de licitação nº __ /20 __ . que é parte integrante 
desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de 
transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
""... " ----- ---:_ ... _ .... _ -- -----:.e:---«-- .... _ -a...:.-.a.- -- -··--4:..,1 _ _. __ -~-:--- - -.J..,.! ___ _, ___ .... _ : ... __ 
L. 1. V fJlt;;;;o:YV IV~l"°LIQUV 1 Qi> ~.;>..,'O\.rUt~yvç...:> UV VUj\JlV 1 CIWI \iUCltl\tUCIUVWI tlllllllllQ'l' V lllCIJ\JlllQi> YV '-'Q,\,,iC;õl llV111 1 

fomecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Item do 
TR 

Fornecedor (razão social, CNP..VMF, endereço. contatos, representante) 

Esoecificacão ! Marca 1 Modelo 1 Unidade 1 Quantidade 1 Quantidade! Valor 1 Prazo 
X (se exigida no (se exigido no edital) Máxima Mínima Unitário garantia oL 

edital) validade 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta 
Ata. 

2.3. É possível a renovação do quantitativo inicialmente registrado em caso de prorrogação de vigência 
da ata de registro de preços, desde que: a) seja comprovado o preço vantajoso; b) haja previsão expressa no 
edital e na ata de registro de preços; e c) a prorrogação da ata de registro de preços ocorra dentro do prazo 
de sua vigência. 

3. ORGAO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
3.1. Não há órgãos participantes. 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública que não participaram do 
procea1rnemo ae 1 KI-' poaerao aaenr a ata ae registro ae preços na cona1çao ae nao pamc1pames, ooservaaos 
os seguintes requisitos: 



4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

Â .. "" ""'-----·--·- ,..,_ -··- -- .. -•--- --:-"--.... -- __ ..... _-----a.! .. --:- --- -- .... -•--- _ .. _ ... : __ .... __ --·­-r. 1 • .c... "'"'ltlVll~UUV"-'V U'W '1"'"" V~ YUtVIV'-> IV~l~LIUYVV """"';u.uv VVllt..,UUVVIW ....VIII V~ VUIVIWW t-'IYt.l\,,IUUV~ 1-"""""IV 

mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão 
pelo fornecedor. 

.f.2. i. () Útydv vu 1::11Üudut: y1::11::111JÍdUVtd tJVUt:td tt:jt:ii.dt dUt:::.Út::::. lA:l::OU t:Íd::. tJV::O::Odlll dl.dllt:ldl tJlt:juÍLv d 
execução de seus próprios contratos ou ã sua capacidade de gerenciamento. 

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo ã efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
l'>Yl"'i:>~inni:1lm~mt"' m""1ii:1nt"' ctnlirit~r~n rln nrni!ín nt 1 tfa "°ntil1M"' ni!ín ~rtírín~nt"' i:IN•Ít~ ru:>ln nrni!ín n11 n"'li:I 

entidade gerenciadora, desde que respeitado õ limite temporal de vigência d~ ata de registro de preços. ' 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 
qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados 
os requisitos do item 4.1. 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por 
cento aos quanmanvos aos nens ao instrumento convocatono reg1straaos na ata ae registro ae preços para o 
gerenciador e para os participantes. 

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 
cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente 
do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem ã ata de registro de preços . 

.A Q 0~.-..,, ~l"fl 1fc-i""~t"\ omorn.t".U"''°"i..,,f no. mo.rfil'~mo.n+n"° õ m.,,+ari..,,I ,..O """""°' tmn m.Ó.,...i""" hnC'nit..,,J..,,r l"'\l"'\r'" ÁrnJ;,t"\C'" O. ··-· . -· - -..,-·-· ... -- _ ... _. :::>-"-·-· -- ... __ , __ .. ,_ .. ___ - ... ---.. -· -- __ .. __ .. ,_ .. ·--·-- .. --...... -·-· r--· -· ::i--- -
entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de 
preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.7. 

4.9. A adesão ã ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital 
e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que 
trata o item 4. 7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e ----... -·~--s- - _____ ... : ....... _,_ ..... _ .... __ ----- ___ ;_.___, __ --- -- ·~-·---- __ ..: __ ..., __ -- _____ .., ___ , ___ .... __ ...... 
'-'VlllJ-'1 VYQYQ Q \.#Vtllt-'OUIJIUUQUV UV.,;;Jo tJIV\-V,.,;Jo tV~h;)\IQUV..;J VVlll V.,;;Jo YQIVI V.;J t-'IQ\l\.IQYV,.., l IV lllVIVQ\AV l lc.t IVI lllQ \.IV QI L. 

23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

o. 1. A vaiiuau~ Ué:I Aia u~ R"'Yi:situ u~ t=1~::; ~·~ u~ i \u111) é:lllU, UJlllé:IUU é:I fJé:ULÍI uu fJIÍlll~ÍIU UÍé:I úiii 
subsequente ã data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência 
do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1. 1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
• ·"----------,.. r •• -' - ..... --!-:- .c-----:-
UILIC.tJC.~QI 1 \UlllJ '"'°AVl"'1\JtV lUtQll\,,,rÇUV. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização 
de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

b.Z. 1. u instrumento contratual ae que trata o nem b.Z. aevera ser assinaao no prazo ae va11aaae 
da ata de registro de preços. 



5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
fi 4 Anós ;:i hnmnlno;:irAn rt;:i lidt;:ic-An 011 rt;:i r.nntr;:it;:irAn rtirP.t;:i rtP.vPr~n sP.r nhc:P.rv;:irt;:is ;:is SP.OIJintP.s 

~ - .. .. .. < .... 

condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, vedado ao licitante 
oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital, se obrigando nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
caUjuUã\A2id1-&ü 1 uU:>t::1 vctÚCa ã Yea~~ããi..:.ã~v uc:a u\.-n.dç.dU 1 ~ 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o 
caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses: 

" 7 1 ("\1 i<:>nnn " lít"ítonto \Jont"On(V ni5n occ:<in"'r "' oto rio rOl'\ict.-n no nr..,..nc nn nr"''7" o noc t"nnrlít"t'\oc 
--·-· ·-- - ··-·--· ·-- ~ -· ·-- --· · ·-- ---·· ·-· - --- -- • -õ:J·- -· - -- r· - T- -1 • ·~ r-· --- - · ·-- --· ·-· y- --

estabelecidos no edital; e 

5. 7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

o.l:I. Apõs a nornoiogação da iiciiação ou da comraiação direta, o iicitame mais bem ciassiiicado ou o 
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo 
e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o 
direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente 
ju~tliícc.Uã. t: \.tU~ ã ju~ütíCãUv-a ili:jã Ciei:llã ~·ã ,;u.-.-,;.-.t~llêi~u. 

5.1 O. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema 
de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, 
fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 
ciéi:s:sinl,;éli;Hu, pé11é1 jHz~-iu em iyuHi p1Hzo e 11é1:s w11ui~üe:s p1opo:síé1:s peio primeiro ciéi:s:sinl,;élUO. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do 
item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, 
poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 
me1nor, mesmo que acima ao preço ao aOJUOlcatano; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem ctassíficatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamentejustificada. 



6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
nrP.r.os nr~tir.;:irlns nn mArr.;:irln ni 1 rlA fato nt 1A AIP.vA n n 1stn rlns hAns rl~s nhrA-" nt 1 rlns sRrvir.os rAnistr~rlns 
' a ' • , .a -

nas seguintes situações: 
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos da alínea ~dª do inciso li do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
c11non1aniânria rlc t"iícnn<!:ir1'oc: lan~ic rl'\m rnmnrn"~~ l"'CnGrN 1eca.n cnhra nc nrol"'"nc ronic+r~rlnc· 
--.--· · -···-··-·- -- -·-r--·y--- ·--=t---·-· --··· --···.-· - ·~-- · -r-· -~·---- ---· - -- .-· -T-- · ->:1·- .. ·----j 
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento. deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 
índice previstos para a contratação; 

6.1.3.2. No caso da repactuação. poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
deiinicios para a conuaiação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
7 .1 . Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
reoistrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 
mArr.;:irln A n;!io c-.onvor.;:ir!I o~ lídtantAs ou fomAr..Arlnm~ ouA tívAr~m ~Au rAnistro r.;:incAl~rln . -
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 
rnnw:>niAnri"" "" "" nnnrh tnin""rü> ti"' nilin.,.nri""r"'m nonnri""rl!!in rnm \/ÍC:t""c: .!li ""'t"'r""rl!ln rnntr""t' '""' ------· -----·- -- -- -··----·-··-------·- -- ---··y----------. ---y--·--~-- ---- ------- -- ----- --·5-·- -- ·- ------·, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tomar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 
cumplir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração 
do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de 
cumplir o compromisso. 

"7 ,., ... "'-""""' __ ,...... - ~-----""-.~ --~--·-""-""~ •• ....... +-~-nf.- __ .._ -. __ ,..,,..._ ,..._ '""''"-"'""'";::r.,_ '""' 
t •"-• 1. • .. ..,,."""'"..,. __ ...,....,, ...., •-•••-----• -••-••n•n•-•-1 J-••'--•••-••'-- ...,...,111 ..., ,.....,..,..,_..., ..,...., -•'"""''_Y_...,, -
documentação comprobatólia ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado 
em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir 
as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 
Q 1 c:i:>m nr,,.i11í7n rt::ic: c:::inr.fu:lc: nri:>vic:t""c: n::i 1 i:>i nº 1~ 1~~ rti:> ?0?1 i:> n::i 1""'1ic:l::ir.J:in ::inlir.!!ivi:>I 

' 1 ~ ~ ' • • - ~ t 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5. 7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para 
3 cbtenç3o d3 con+J:it:tç!io m3ie v3nt3joe3. 



7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará 
o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

t .L.o. u orgao ou ennaaae gerenciaaora comunicara aos orgaos e as enuaaaes que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 
da Lei n° 14.133, de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
ts.1. AS quanuaaaes previstas para os nens com preços reg1straaos nas atas ae registro ae preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes 
e não participantes do registro de preços. 

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2. 1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De ón;_ião ou entidade oarticioante oara órgão ou entidade não oarticioante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art 32 do Decreto n° 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução 
_._ -· ·--"'""--":• ·- :-:-:-•---"- :-'----"'- --t- .L.-A- -· • --t- --•:--1-...il- ---":-:----'- _, __ _._ -· ·- i...-:- --J.. .. :­
\.AV '"tUc.111\l"Q"l'fV UU\JIQllllVll\.V llllVllll~ll\..tV tn;;;;.1v Vl~QV U'U f'>VIQ Vll\.,YQYV t-'UIU'-'t ..... ~.Ul\i;;i' UV'1\,ilii;i '1"''"' llt.õljQ t-''"'"'"'ª 
anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 
Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
• 1 • ••• •• • • • 11 •• • • 

yt:H CJll\..lc:IUUI c:I, uu;:, \.lUc:ll lllldllYU;:, uu;:, IJc:ll Ul.-llJdl llCJ;:, Ud l;Ull llJI d o...e11u dllLdUc:I, 11u;:, ll:Jll 1 IV;:, uu lll:JI 11 O.v, c:I 

distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

Q 1 1 nR~11m!"rir ;:i~ r.nnrlit;i"IR~ ru:i m;:i rlR rRai~trn rlR !"rA':'.n~. ~Rm mntivn !11~tifi~;:irfn: 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2°, do Decreto 
nº 11.462, de 2023; ou 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos Ili ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Y. 1.4. 1. Na ntpotese ae apucaçao ae sançao prevista nos rnc1sos 111 ou 1 v ao caput ao art. 1 bo 

da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 
mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do 
v1 yc:1v uu Úca .,,, 1iiúcruCJ yCJ1.,,,1\ÀcaÚu1 ca, yca1 c:111iiúu;:, u;:, tJI i111.-Í1->iu;:, Úu \..UI 1i1 caúiiú1 iu e Úc:1 c:11111->ic:1 ÚcÍCJ;:,c:1. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em detenninada ata 
de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas 
e justificadas: 

\1.4.1. t-'or razao ae interesse puo11co; 



9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tomar 
s1 mP.rinr ni 1 inf P.rinr ::ln nrP.r.n rP.Oistr::artn nns tArmn~ rtns ::artinns ?ô S ::\º A ?7 S 4° ::amhns rtn nP.r.rP.tn 

• • a. - . - . .... . .... , 

nº 11.462, de 2023. 

10. DAS PENALIDADES 
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas 
no edital. 

1 u.1.1. As sançoes tamoem se apncam aos integrantes ao caaastro ae reserva no registro ae preços 
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a 
ata. 

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7°, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses 
em que o descumprimento disser respeito âs contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual 
l.due1e1e1u11::::.1..11::Uivu v1~e1v 1..1e11i.il.Ãt.Je111i.1:: e1 e11..1ii1,,c2ydv ue11..11::11e1iiue1ue \e11i.. ô~. irn •. iA., uu ü1::1..11::iu 1t 1 í.4ü2, ue 
2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 
fornecedor. 

11. CONDIÇOES GERAIS 
11.1. As condições gerais de execução do objeto. tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens. só será admitida a contratação de parte 
de itens do qrupo se houver prévia pesQuisa de mercado e demonstração de sua vantaaem para o órqão ou 
a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois 
de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes 
(se houver). 

XXXXX, __ ,de ____ , de 202_. 

Assinaturas 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fomecedor(s) registrado(s) 
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ANEXO ÚNICO 

~-...1--•.-- o-.,..--·­
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Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços 
iguais ao adjudicatário: 

,_ ................. > 

TR 

Especificação Marca Modelo Unidade Quantidade Quantidade! Valor Prazo 

X (se exigida no (se exigido no edital) Máxima Mínima Unitário garantia ou 

edital) 1 
validade 

1 

~egumao a oraem ae c1assmcaçao, segue re1açao ae romeceaores que mantiveram sua proposta origma1: 

Item do 
TR 

V 
" 

Especificação 

Fomecedor(razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, re~esentante) 

Marca Modelo Unidade Quantidade Quantidade Valor Prazo 
M!:ivim:> Minim<> 1 lnit!:irin nm-::.nfit:1 "' 

\ .,;x:;; ~Al~IUQ UV \-.>V ÇAJ~lUV I IV VUh.01) -
edital) validade 


